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PREFACIO

Desde o inicio do seu mandato, o qual foi assinalado com a posse realizada em 29 de maio de
2015, a Comissdo da Fungdo Publica (Segundo Mandato) tem recebido varias queixas,
provenientes tanto dos individuos enquanto vitimas, assim como dos que tomaram
conhecimento sobre os problemas de assédio sexual ocorridos nos ministérios/institui¢des do
Estado. Este ¢ um problema sério, visto pelos seus efeitos, real e potencialmente, na
estabilidade do desempenho profissional das pessoas, na violagdo dos principios, valores e a

integridade da Fungéo Publica.

E um prazer ter concluido a elaboragio do presente manual, entitulado “Manual Operacional
Néo ao Assédio Sexual na Func¢do Publica”, que tem por base a necessidade de desenvolver
um instrumento destinado para: (1) operacionalizar a orientacdo numero 12/2017/CFP,
aprovada pela CFP, datada de 09 de agosto de 2017; (2) facilitar melhor a compreensdo da
orientacio e respetiva implementacdo pelas entidades e instituicdes da Administragdo
Publica; (3) servir como padrio de procedimento operacional no 4mbito das agdes a serem
tomadas pelas entidades e instituigdes responsaveis, para prevenir e penalizar as praticas
irregulares de natureza assédio sexual ocorridas na Fungfio Publica; e (4) guiar individuos
como vitimas, assim como 0s que tomaram conhecimento (queixo0sos), que procurem e/ou

exigam a responsabilidade dos perpetradores pelos atos de assédio sexual.

Esta obra ¢ fruto de trabalho em que foi desenvolvida pela equipa técnica, com os
contributos dos Comissarios da CFP, em que contribuiram através das valiosas ideias,
comentdrios e sugestdes, bem como os contributos de UN WOMEN, pela cooperagdo no
ambito da preparac@o das propostas sobre o assédio sexual na Fun¢do Publica. Neste 4mbito,

gostaria de louvar e agradecer o esforgo de cada um na finalizacdo do presente documento.

Presidente da CFP

Prof. DR. Drs. Faustino Cardoso Gomes, Msi
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REPL’] BLICA DEM OCRATI CA DE TIMOR-LESTE Secretariado da Comissao da Fungao Pdblica

= & ‘ Rua Jacinto Candido
COMISSAO DA FUNCAOQ PUBLICA DIlf, Timor-Leste
Tel +670 (333 8090)

Fax+670(3317201)

DELIBERACAO N.2 25/CFP/2017, QUE APROVA O MANUAL
OPERACIOANAL NAO AO ASSEDIO SEXUAL FUNCAO PUBLICA

Considerando que € necessdrio ter um instrumento, que visa a operacionalizagdo das regras de
combate e da prevencdo das praticas de assédio sexual na Fungdo Publica, aprovadas pela

Comissdo da Fung¢do Publica, sob a Orientagfo n.2 12/2017/CFP, datada de 09 de Agosto.

Considerando que ¢ importante definir os mecanismos adequados, de forma a prevenir ¢
penalizar os infratores pelas praticas de assédio sexual.

Considerando as praticas de assédio sexual no trabalho viola os direitos humanos das vitimas e
constitui também uma violag@o da Constitui¢do e do Cédigo de Etica da Fungéo Publica.
Considerando que cabe 2 CFP promover o respeito pelo Cédigo de Etica da Fungdo Piblica, de

acordo com a alinea b) do n.2 1 do artigo 5.2 da Lei n.2 7/2009, de 15 de julho.

Considerando que compete a CFP emitir decisdes e orientagdes, que apds publica¢do no Jornal
da Reptiblica, sdo de cumprimento obrigatorio pelo setor publico, nos n.2 1 do artigo 6.2 da Lei

n.2 7/2009, de 15 de julho.

Assim, a Comissdo da Fun¢do Publica, no uso das competéncias definidas na Lei n.2 7/2009, de

15 de julho, que cria a Comissdo da Fungéo Publica, delibera:

APROVAR o presente documento, cujo titulo “Manual Operacional Ndo ao Assédio Sexual na
Func¢do Publica”, de forma a ser utilizado nas instituigdes da administragdo puiblica para fins de

prevenir e combater assédio sexual na Fungéo Publica.

Publique-se
Dili, 29 de agosto de 2017

Presidente da Coiwissfo da Fungéo Pablica
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REPUBUCA DEM OCRATICA DE TIMOR-LESTE Secretarlado da Comissao da Fungao Pliblica

Rua Jacinto Candido

COMISSAO DA FUNCAU PUBUCA Dili, Timor-Leste

Tel +670 (333 8090)
Fax +670(3317201)

l

José Telo Sganes Cristovio

Comissario da Comissio da Fungdo Publica

B

Maria Domingas Fernandes Alves Jacinta Paula Bernardo

Comisséria da Comiss@o da Fungéo Publica Comissaria da Comisséo da Fungdo Publica
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ABREVIATURAS
CFP: Comissdo da Fungdo Publica

CEDAW: Convencéo sobre a eliminacdo de todas as Formas de Discriminagdo contra as

Mulheres

GIA: Gabinete Inspegéo e Auditoria
IG: Inspegdo Geral

PNTL: Policia Nacional de Timor-Leste

UN WOMEM: United Nations Entity for Gender Equality and the Empowerment of Women
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GLOSSARIOS

Agéncia de Ajuda: ¢ qualquer organiza¢io que tem por finalidade prestar apoios no 4mbito

de combate e da prevencdo das praticas de assédio sexual.

Ambito de Prevencio: é o ambito que abrange etapas e entidades que asseguram

mecanismos e agdes destinadas para que nfio acontecam praticas de assédio sexual.

Ambito de Procedimento disciplinar: é o ambito que abrange etapas e entidades que
asseguram mecanismos e agdes para apurar uma infracdo e punir um infrator em casos de

assédio sexual.

Ambiente de Trabalho intimidante, hostil, humilhante, desestabilizador para a vitima: ¢
um ambiente de trabalho ndo amigéavel e que ndo assegura a estabilidade para que a vitima

possa desempenhar suas fungdes livre de constrangimentos.

Assédio sexual: ¢ qualquer conduta indesejada de natureza sexual, quer verbal, ndo verbal ou

fisica que ofende a dignidade das mulheres ou dos homens.

Avancos sexuais: ¢ o conjunto de atitudes e posigdes de uma pessoa em relagdo ao sexo,
praticado com um fim de natureza especifico, onde a rejei¢do por parte de outra implicara

uma situagdo ofensiva.

Conduta indesejada: ¢ a conduta que decorre involuntariamente.

Conduta verbal: ¢ o ato de natureza sexual manifestado por expressdo oral.
Conduta nio verbal: é o ato de natureza sexual manifestado por expressdo gestual.
Conduta fisica: ¢ o ato de natureza sexual manifestado por expresséo fisica.

Deliberacio de aprovacido: ¢ um ato administrativo de natureza coletivo da CFP, com a

finalidade de aprovar o presente Manual Operacional.

Explicitamente: expressos, externados.
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Favores sexuais: sdo os atos de natureza sexual praticados em troca de algo, dinheiro,

promessa de um emprego, ameaca da demissdo de um emprego, etc.
Implicitamente: ndo expressos ou ndo externados.
Improcedente: recusado, rejeitado.

Infracdo disciplinar de assédio sexual: ¢ uma violagio das regras definidas no Estatuto da

Funcgdo Publica e na orientagdo de assédio sexual aprovada pela CFP.

Infracédo disciplinar leve de assédio sexual: ¢ uma violagfo das regras relativas ao assédio

sexual, cujo meio de expressio € puramente verbal.

Infragiio disciplinar de assédio sexual moderadamente grave: é uma violagio das regras
de assédio sexual de forma fisica e repetitiva durante um periodo de tempo significativo,
causando prejuizos ou problemas emocionais, psicoldgicos, sociais, econdomicos ou de outra

natureza para a vitima.

Infracdo disciplinar grave de assédio sexual: ¢ uma violagdo das regras de assédio que
envolve uma ameaga econémica, uso de intimidagao, forga fisica ou violéncia dirigida contra
a vitima, contra a pessoa com significado especial para esta ou contra qualquer membro da
sua familia, ou qualquer conduta que constitui agressio sexual, abuso sexual ou exploragio

sexual.
Inquiride: € a pessoa investigada pela eventual pratica de assédio sexual.

Inspecio: para efeitos do presente Manual, “inspec¢do” € a unidade ou gabinete de inspetoria

da instituigdo.

Legenda: ¢ a descri¢do das etapas do procedimento dos atos de assédio sexual desenhada no

diagrama.

Observacdes sugestivas ou comentirios de natureza sexual: sfo condutas verbais
manifestadas, de forma a sugerir uma ac¢do destinada para um fim de natureza sexual ou os

comentarios feitos a uma pessoa, que indiquem indicios sexuais.
Perpetrador: ¢ a pessoa que alegadamente comete atos de assédio sexual.

Prescri¢iio: € o limite de tempo, dentro do qual deve ser feito um processo de identificagio

da responsabilidade por atos de assédio sexual, sob pena de perder-se o direito de processar.

x|Pdgina



Queixoso: ¢ a pessoa que apresenta uma queixa de assédio sexual, a quem pode ser um
funcionario ou agente da administragfo publica, bem como qualquer pessoa nfo integrada no

quadro da Fungdo Publica.

Queixa formal: € a queixa apresentada por meio de oficio escrito, tais como, reclamacio,
declaragdo entre outros meios escritos, apresentada por uma pessoa, entidade ou institui¢des

relevantes.

Retaliaciio: ¢ um ato de vinganca.
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Introducéo

A Funcdo Publica é a méaquina administrativa do Estado, onde se encontram integrados os
funcionarios publicos, agentes de administracdo publica e outros contratados, que estdo
vinculados na prestacao de servicos ao Estado, a Nacdo e ao povo. No @mbito do exercicio das
funces, os funcionarios, agentes, bem como contratados devem manter conduta exemplar em

todos os aspetos da vida, tanto no &mbito de trabalho, assim como fora dos locais de trabalho.

Considerando as experiéncias ocorridas nas instituicdes da administracdo publica, as préaticas
de assédio sexual constituem formas que, por um lado, diminuem a credibilidade e dignidade

da Funcao Publica e, por outro, criam um ambiente de trabalho desestabilizador para as vitimas.

O assédio sexual no trabalho viola os direitos humanos das vitimas e constitui também uma
violacdo da Constituicdo e das leis nacionais que proibem a discriminacdo e garantem o
respeito pela dignidade da pessoa humana, a igualdade entre homens e mulheres, e os direitos
humanos e as liberdades fundamentais de todos, incluindo a liberdade pessoal e a seguranca da

pessoa e o direito a condigdes de trabalho justas e favoraveis.

Desta forma, a CFP estabeleceu com UN WOMEN um protocolo de cooperagdo no ambito de
preparacao da forma necesséria para a prevencao e penalizacao dos infratores de assedio sexual
na Funcdo Publica. Tendo em conta o protocolo em causa, posteriormente, aprovou-se pela
CFP a Orientacdo n.2 12/2017/CFP, que regula o combate ao assédio sexual na Funcdo Publica.
A referida orientacdo é operacionalizada de forma mais profunda, neste documento, cuja
finalidade € esclarecer de forma mais simples as regras e respetivos procedimentos destinados
para a prevencao e penalizacdo dos infratores de assédio sexual, e onde detalhadamente se

encontram desenvolvidas as seguintes situacdes:

- Na primeira parte, trata-se sobre as situacdes introdutorias referentes as praticas de
assédio sexual no &mbito das institui¢des da Funcdo Pudblica e respetivo impacto no
desempenho funcional dos funcionarios;

- Na segunda parte, trata-se sobre o desenvolvimento do conceito de assédio sexual e
respetivas classificacGes dadas pela Orientagdo n.2 12/2017/CFP;

- Naterceira parte, encontra-se desenhado os diagramas sobre 0s papéis das entidades no
ambito da prevencao e penalizacdo dos infratores de assédio sexual;

- Na quarta parte encontra-se a legenda dos diagramas; e
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- Finalmente, encontra-se um anexo do Manual, onde esté contida a versdo em Portugués
e Tétum da Orientagdo n.2 12/2017/CFP.

Assédio Sexual e suas classificaces

O assédio sexual é entendido como qualquer conduta indesejada de natureza sexual que é
considerada verbal, ndo verbal ou fisicamente ofensiva a dignidade das mulheres ou dos
homens, tal como tocar ou fazer observagdes sugestivas, comentarios de natureza sexual,
mostrar pornografias, solicitar favores sexuais ou conduta indesejada que crie um ambiente de

trabalho intimidante, hostil, humilhante e desestabilizador para a vitima.
O assédio sexual deve incluir as seguintes situacoes:

a) Avangos sexuais, pedidos de favores sexuais e outras agdes verbais ou fisicas de
natureza sexual quando:
i) A submissdo a tal conduta é apresentada explicita ou implicitamente como um
termo ou condicdo do emprego de um individuo, ou
i) A submissdo ou rejeicdo de tal conduta por um individuo é usada como base
para decisOes de emprego que afetem esse individuo, ou
iii) Essa conduta tem o desempenho no trabalho de um individuo ou de criar um
ambiente de trabalho intimidante, hostil ou ofensivo.
b) Qualquer comportamento, palavras ou gestos indesejados, ou mensagens de natureza
sexual, mesmo na auséncia de i), ii) e iii) na alinea anterior.
Os atos que podem constituir assédio sexual para efeitos da Orientacdo numero
12/2016/CFP:

(@) ter relacOes sexuais com outra pessoa;

(b) ter qualquer tipo de intimidade sexual com outra pessoa;

(c) abracar ou beijar outra pessoa, ou acariciar o cabelo ou o corpo de outra pessoa;
(d) esfregar o corpo contra o corpo de outra pessoa ;

(e) forcar outra pessoa a tocar o corpo do perpetrador;

(f) expor os genitais a outra pessoa ou a um grupo de pessoas;

(g) fazer gestos sexuais com as maos ou através dos movimentos do corpo ;

(h) solicitar ou exigir qualquer ato sexual ou favor sexual;

(i) convidar para sairem juntos (para terem um encontro);

(j) fazer sons de beijo ou 0 gesto de mandar beijos;
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(k) contar mentiras ou espalhar rumores sobre a vida sexual de uma pessoa;

(I) fazer perguntas sobre a vida sexual de uma pessoa;

(m)discutir a vida sexual de uma pessoa com outra;

(n) perguntar sobre fantasias sexuais, preferéncias sexuais ou histdria sexual de outra
pessoa;

(o) discutir topicos sexuais;

(p) fazendo comentarios sexuais sobre as roupas, anatomia ou aparéncia de uma pessoa

(g) provocacdes sexuais ou contar anedotas de teor sexual;

(r) fazer comentarios sexuais ou insinuagdes sexuais ou usar linguagem com conotacgdes
sexuais;

(s) enviar cartas ou mensagens escritas com conotagdes sexuais ou de natureza sexual;

(t) mostrar materiais ou recursos visuais sexualmente sugestivos;

(u) assobiar ou mandar piropos a outra pessoa;

O assédio sexual é agrupado em trés classificacdes:

1)

2)

3)

Infracdo disciplinar leve de assédio sexual - s&o os atos de assédio sexual de natureza
puramente verbal, sendo considerados uma infragdo disciplinar leve. No entanto, se o
assédio sexual verbal foi cometido durante um periodo significativo de tempo ou
resultou em substanciais prejuizos ou problemas psicoldgicos, sociais, econémicos ou
outros para a vitima, podera ser considerado uma infracdo disciplinar moderadamente
grave.

Infracdo disciplinar de assédio sexual moderadamente grave — qualquer forma de
assédio sexual, seja fisico ou n&o-verbal, constitui uma infracdo disciplinar
moderadamente grave de assédio sexual se 0 mesmo se carateriza pela repeti¢cao durante
um periodo de tempo significativo ou se em substanciais prejuizos ou problemas
emocionais, psicoldgicos, sociais, econémicos ou outros para a vitima e desde que este
ndo constitua uma infracdo disciplinar grave de assédio sexual conforme definida

abaixo.

Infragdo disciplinar grave de assédio sexual - Se o0s atos de assédio sexual envolvem
0 uso de qualquer tipo de ameaca, incluindo ameacas econémicas, seja dirigido contra
a vitima, contra a pessoa com significado especial para esta ou contra qualquer membro

da sua familia, ou o uso de intimidac&o, forca fisica ou violéncia, ou conduta que possa
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constituir qualquer crime de agressdo sexual, abuso sexual ou exploragdo sexual, 0s

mesmos devem ser considerados uma infracdo disciplinar grave de assédio sexual.

Diagrama do Papel das entidades no ambito da penalizacéo e prevencdo de assédio sexual

A. Ambito da prevencio

CFP

Recurso Humano

Instituigdao

8-

&

- Assegurar o cumprimento da orientacao pelas

Disseminar a orientacdo na
instituicao;

instituicdes;

-Aconselhar os ministérios e agéncias para divulgarem ) ) . ) N
Incluir a orienta¢do na indugdo de

entre os seus funcionarios a lista de profissionais e acolhimento de novos funcionarios;

agéncias de ajuda, tanto governamentais como néo- .
Coordenar com o |G para garantir

que um ato de assédio, intimidagdo
as vitimas; ou retaliagdo seja prevenido e
resolvido.

governamentais, que podem prestar servicos psicossociais

-Garantir que seja feita a disseminacdo da orientacao de

assédio sexual pelos Recursos Humanos aos funcionarios;

-Coordenar a acdo com as entidades relevantes para a

ssegurar a formacao de investigadores em matéria de

assédio sexual.
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Ambito de penalizagdo dos perpetrados (infratores)

Inspegdo-
Geral
Roteiro
Disciplinar
Encaminhg P
o a Inspecso f

Apresenta
queixa

Queixoso

d4D e eiel

Instaura
processo

Surgimento

v N
de assédio Apresenta o facto a CFP
sexual

.1

Encaminha

ao MP

Toma conheciment

Queixoso (Populagdo em geral)

Legenda dos Diagramas do Papel das entidades envolvidas na prevencgéo e procedimento
disciplinar das préticas de assédio sexual

Os diagramas acima encontram-se classificados em dois ambitos, nomeadamente o da
prevencdo e o de procedimento administrativo disciplinar. Quanto ao primeiro, contém
entidades que garantam os mecanismos de disseminacdo das regras contidas na orientacdo
sobre o0 assédio sexual e, 0 segundo, trata-se das pessoas e entidades que devem estar incluidas

no ambito do processo de investigacdo e penalizacdo dos acusados pela pratica de atos de
assédio sexual.

5|Pagina



1. Ambito da prevencéo
No ambito da prevencdo, encontram-se as seguintes entidades com os respetivos papéis:

v' A Comissdo da Funcao Publica: cabe a Comissdo, neste ambito, desempenhar os
seguintes papéis:
- Assegurar o cumprimento da orientacdo sobre assédio sexual pelas instituicbes da
administracao publica, que estdo incluidas no seu @mbito de aplicacao;
-Aconselhar os ministérios e agéncias para que divulguem entre os seus funcionarios a
lista de profissionais e agéncias de ajuda, tanto governamentais como nao-
governamentais, que podem prestar servicos psicossociais as vitimas;
-Garantir que seja feita a disseminacdo pelas unidades/direcdes de Recursos Humanos

das instituicbes aos funcionarios;

-Coordenar a acdo com as entidades relevantes para assegurar a formagdo dos

investigadores em matéria de assédio sexual.

v' Unidade/Direcdo de Recursos Humanos das instituicdes: compete as
Unidades/direcGes de Recursos Humanos das instituicoes:
- Fazer a disseminacdo aos funcionarios de outras dire¢es/ unidades dentro da

instituicdo sobre as regras da orientacdo de assédio sexual;

- Incluir a orientacdo de asseédio sexual na inducdo de acolhimento de novos

funcionérios;

- Coordenar com o Gabinete de Inspecéo da instituigéo, de forma a promover e garantir

que um ato de assédio, intimidac&o ou retaliagdo seja prevenido ou resolvido.

2. Ambito de penalizacéo
No ambito de penalizacdo, o diagrama acima pretende prosseguir para as seguintes

finalidades:

e Surgimento das ac¢des de assédio sexual:
A infracdo disciplinar de assédio sexual pode ocorrer em qualquer lugar®, mesmo fora do
lugar de trabalho do infrator, onde o trabalho é realizado durante as oito horas diarias, como

0 escritorio.

L lsto €, os lugares fora do escritdrio, tomando-se como exemplo os hotéis, casas, bar, etc,.
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O infrator de assédio sexual pode ser um funcionario publico, agente da administracdo
publica ou qualquer trabalhador equiparado e que presta servicos nas instituicdes da

Administracdo Publica.

Enquanto a vitima de uma infracdo disciplinar de assédio sexual pode ser um funcionario
publico, agente da administracdo publica ou equiparado, bem como qualquer pessoa que

ndo integra no quadro de pessoal da fungédo publica.

e Conhecimento das praticas de assedio sexual:

A ocorréncia de uma infrac&o disciplinar de assédio sexual pode ser conhecida por:

- Queixoso (vitima);
- Queixoso (comunidade em geral)
- Um chefe/diretor/a;
- Inspetor; ou
- CFP.
Nesta situacdo, enquanto um gueixoso toma conhecimento sobre a préatica de assédio sexual,

pode apresentar a queixa as seguintes individualidades/entidades:

- Chefe/diretor/a: onde este pode apresentar o facto ao Gabinete da Inspecdo e

Auditoria da instituicdo e/ou apresentar diretamente a CFP;

Se apds a rececdo da queixa o chefe ou diretor ndo encaminhar ao inspetor da
instituicdo nem & CFP dentro do periodo legal para instaurar o processo, a

responsabilidade disciplinar recai sobre o referido chefe ou diretor.

- Gabinete da Inspecao ou auditoria: Apos receber a queixa, esta vai elaborar
o relatorio de investigacdo e encaminhar & CFP dentro do periodo legal.

Se a inspecdo, apos a rececdo dos factos, ndo relata a CFP dentro do periodo
legal, no que pode implicar na caducidade do prazo de instaurar o processo, a
responsabilidade disciplinar devera recair no responsavel pela inspecdo da
instituicao.

- Queixoso (vitima): 0 queixoso enquanto a vitima em si, pode apresentar
queixa ao inspetor da instituicdo, ao chefe/diretor direto ou pode também
apresentar diretamente a queixa a CFP.

- Queixoso (comunidade em geral): queixoso enquanto a comuniade em geral,

pode ser apresentada por qualquer individuo nédo intagrado no quadro da Fungéo
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Publica a um funcionério, ao chefe/diretor, ao inspetor de uma instituicdo, bem
como diretamente & CFP.

- CFP: depois de receber a queixa, deve tomar providéncias necessarias para a
investigacdo, observando, desta forma, a prescricao do prazo para ndo implicar

a caducidade quanto a instauracdo do processo administrativo disciplinar.

e Procedimento disciplinar na CFP:
Os pedidos apresentados pelas entidades e individualidades acima citados, sdo considerados

como meios oficiais, pelo que a CFP devera:

1. Instaurar o processo disciplinar, de acordo com o Roteiro de Instaura¢éo do Processo
Administrativo Disciplinar e Recurso; e
2. Encaminhar os factos para a consideragdo de Procuradoria Geral da Republica.
Todas as queixas de assédio sexual quando um queixoso, chefe/diretor ou GIA toma

conhecimento devem ser remetidas a CFP.
O Comissario responsavel pela disciplina vai determinar se 0 processo prossegue para:

a) Investigacéo Preliminar: Se as alegacdes indicadas na queixa formal s&o insuficientes
para instaurar um processo de assédio sexual e, convoca 0 queixoso para complementar
ou fundamentar a queixa. A determinacdo desta etapa ndo pode ultrapassar o prazo de
15 dias desde a rececdo da queixa formal.

b) Abertura do Procedimento Administrativo Disciplinar: Se as alegac6es indicadas

na queixa formal sdo suficientes para instaurar um processo de assédio sexual.

Ap0s ter decidido a pena, a CFP vai assegurar ainda o direito de recurso nos termos dos

procedimentos legais no ambito disciplinar.

e Prescricao do procedimento disciplinar contra os atos de assédio sexual

De acordo com a determinacéo da orientagéo:

- Uma queixa de assédio sexual deve ser apresentada no prazo de dois anos a contar da

data da sua ocorréncia;

- O prazo acima ndo pode contar desde a data da ocorréncia, quando a vitima ndo pode
apresentar queixa dentro do periodo devido a ameaca ou intimidacdo do infrator. Neste

caso, o respetivo periodo, conta-se desde a data em que a ameaga ou intimidacao cessa.
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- Quando o assédio sexual cometido envolve uma série de atos cometidos durante um
periodo de tempo, o periodo de dois anos deve ser contado desde a data do Gltimo ato,
e a queixa deve abranger todos o0s atos da série de atos, independentemente de alguns

desses atos terem sido cometidos além do periodo de dois anos.

- Se 0 ato de assédio sexual também é considerado uma infracdo penal e o prazo para
iniciar uma acao criminal prevista na legislacdo penal pertinente é superior a dois anos,

esse prazo também se aplica a apresentacdo de uma queixa de assédio sexual.

¢ Responsabilidade por atos de assédio sexual
O infrator pela préatica de atos de assédio sexual ira assumir as seguintes responsabilidades:

a) SancOes administrativas disciplinares;

b) Sancgdes penais ou civis
A determinacdo de uma indemnizacdo a vitima ou a qualquer membro da sua familia, ou
qualquer acordo amigavel celebrado pelas partes ou pelos seus representantes em qualquer
férum ndo implica no arquivamento de uma queixa de assédio sexual, improcedéncia de uma

queixa de assédio sexual ou reducdo de pena a ser imposta.
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Anexo:

- Orientacdo numero 12/2017/CFP (versado portugués):

REPUBLICA DEMOCRATICA Secretariado da Comisséo
DE TIMOR-LESTE da Funcéo Publica
COMISSAO DA FUNGCAO PUBLICA Rua Jacinto Candido

Dili, Timor-Leste
Tel +670 (333 9090)
Fax +670 (3317201)

Orientacdo nimero 12/2017, de 9 de agosto

Prevencdo e combate ao assédio sexual na Funcdo Publica

De acordo com o artigo 6° da Lei numero 7/2009, de 15 de Julho, a Comissdo da Fungéo
Publica, na 70* Sessdo Extraordinaria, de 9 de agosto, aprova a orientagdo numero
12/2017, de 9 de agosto, nos termos a seguir:

Objectivo

O objectivo da presente orientacéo € instituir procedimentos de prevencdo e combate ao
assédio sexual no ambiente de trabalho da Fungéo Publica. A Comissdo da Funcdo Publica
pretende proibir todas as formas de assédio sexual no trabalho e tomar as medidas
adequadas para prevenir a sua ocorréncia, fornecer reparacao as vitimas e proteger os seus
direitos.

O assédio sexual no trabalho viola os direitos humanos das vitimas. Constitui também
uma violacédo da Constituicdo e das leis nacionais que proibem a discriminacao e garantem
0 respeito pela dignidade da pessoa humana, a igualdade entre homens e mulheres, e 0s
direitos humanos e as liberdades fundamentais de todos, incluindo a liberdade pessoal e a
seguranca da pessoa e o direito a condic¢Ges de trabalho justas e favoraveis.
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As mulheres sdo muitas vezes vitimas de assedio sexual devido a discriminacdo social
que sofrem e a sua posicdo destituida de poder na sociedade. O assédio sexual contra a
mulher é uma forma de violéncia contra as mulheres. A violéncia contra as mulheres
significa qualquer ato de violéncia baseada no género que resulte, ou seja suscetivel de
resultar, em danos ou sofrimentos fisicos, sexuais ou psicologicos para as mulheres,
incluindo ameacas de tais atos, coacdo ou privacao arbitraria da liberdade, seja na vida
publica, seja na vida privada. A violéncia contra a mulher constitui uma violacdo dos
direitos e liberdades fundamentais das mulheres e prejudica ou anula o gozo desses
direitos e liberdades.

O assédio sexual como forma de violéncia baseada no género constitui discriminacao
contra as mulheres de acordo com o artigo 1° da Convencéo sobre a Eliminagéo de Todas
as Formas de Discriminagcdo contra as Mulheres (CEDAW). Como Estado-Parte na
CEDAW, Timor-Leste tem a obrigacdo de eliminar todas as formas de discriminacéo
contra as mulheres, incluindo o assédio sexual.

Ainda que a maioria das vitimas de assédio sexual sejam mulheres, o Estado reconhece
que 0s homens também podem ser vitimas. O Estado também reconhece que certos grupos
sdo particularmente vulneraveis ao assédio sexual, como 0s pobres e marginalizados, as
mulheres que sofrem de inseguranca econdmica, as mulheres jovens e as mulheres com
deficiéncia. Assim, todas e quaisquer medidas adotadas para prevenir e combater o
assédio sexual devem abordar todas as suas formas, independentemente de serem
perpetradas por homens ou mulheres, e responder as situacGes e necessidades especificas
das vitimas e dos grupos vulneraveis.

Embora o assédio sexual ocorra em todo o lado em Timor-Leste, a sua perpetracdo
por funcionarios publicos é particularmente reprovavel, dado que estes tém deveres
especiais no cumprimento da obrigacdo do Estado de respeitar, proteger e cumprir 0s
direitos humanos. Por esse motivo, o Estado deve garantir que sejam aplicadas medidas
de correcédo e implementados mecanismos apropriados para resolver todas as ocorréncias
de assédio sexual na funcao publica ou em agéncias do Estado.

O artigo 94.° da Lei n.° 8/2004 estabelece como regra geral que 0S processos
disciplinares devem ser iniciados pela Comisséo da Funcao Publica. Como resultado, esta
orientacdo recomenda as vitimas de assédio sexual, quer sejam funcionérios publicos,
quer sejam ndo funcionarios, que usem esse canal para denunciar um perpetrador que
trabalhe para a funcédo puablica.
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Aplicacdo

b)

d)

f)

Em virtude das funcdes e competéncias atribuidas a Comissdo da Funcao Publica nos
termos dos artigos 5.° e 6.° da Lei n.° 7/2009, de 15 de junho (que cria a Comissao da
Funcdo Publica), em particular, emitir orientacdes sobre 0 emprego e a gestdo no setor
publico e sobre infracdes disciplinares, que sdo vinculativas para o setor publico apés
a sua publicacdo no Jornal da Republica, a CFP aprova a presente orientacao sobre a
“Prevencdo e Combate ao Assédio Sexual na Funcdo Publica” com base nas
seguintes premissas:

O desenvolvimento de uma administracdo publica eficiente e eficaz para servir 0s
interesses legitimos dos cidaddos e das instituicbes do Estado é um requisito
constitucional; o mesmo é indispensavel para a realizacdo da harmonia social e do
desenvolvimento nacional centrado nas pessoas e nos direitos humanos.

E essencial para o desenvolvimento dessa administracdo publica eficiente e eficaz que
um conjunto de padrdes, principios e valores que enfatizem a integridade, o mérito, a
exceléncia, a igualdade e a ndo discriminagdo, além do respeito pelos direitos humanos
de todos, seja promovido entre os funcionarios publicos.

Esse conjunto de padr@es, principios e valores deve incluir a proibicdo do assédio
sexual com base no reconhecimento de que o assédio sexual viola a dignidade humana
da vitima, prejudica ou anula o exercicio dos direitos humanos e das liberdades
fundamentais da vitima, causa erosdo da confianca publica na integridade da funcéo
publica, prejudica a capacidade dos funcionarios publicos de prestarem um servico
publico significativo e eficaz, e prejudica ndo sé as vitimas, mas também as suas
familias e sociedades em geral, 0 que dificulta o progresso social.

O assédio sexual no trabalho, em particular contra as mulheres, constitui uma forma
de discriminacdo ao abrigo da Convengéo sobre a Eliminacéo de Todas as Formas de
Discriminacao contra as Mulheres (CEDAW) e Timor-Leste, como Estado Parte, tem
a obrigacdo de eliminar todas as formas de discriminagdo contra as mulheres,
incluindo o assedio sexual.

Uma politica clara e orientagdes disciplinares bem definidas para enfrentar o assédio
sexual no trabalho devem estar em vigor para implementar a politica e 0 compromisso
do Estado na prevencédo da discriminagdo e na protecdo e promocdo dos direitos
humanos, particularmente no local de trabalho.

De acordo com o Plano de Acdo Nacional Contra a Violéncia Baseada no Género
para 2017-2021, as estratégias do Estado para promover os direitos humanos e
eliminar a violéncia baseada no género devem visar a transformacdo de atitudes,
praticas, normas e comportamentos que contribuem para apoiar, tolerar ou aceitar a
violéncia baseada no género, incluindo o assédio sexual. Para esse fim, devem ser
feitos esforcos sustentados para combater a banalizacdo do assedio sexual e para
promover um ambiente de tolerancia zero para ele.

Base legal

a) Estatuto da Funcdo Publica — Lei nr. 8/2004, de 16 de Junho, alterado pela Lei nr.
5/2009, de 15 de Julho

b) Lei da Comisséo da Funcédo Publica — Lei nr. 7/2009, de 15 de Julho
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c) Convencdo sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminacdo contra as
Mulheres (CEDAW)

d) Plano de Acdo Nacional Contra a Violéncia Baseada no Género para 2017-2021,

Definicdo de assédio sexual
O assédio sexual € qualquer conduta indesejada de natureza sexual que:
a) afete a dignidade das mulheres e dos homens; ou

b) seja considerada verbalmente, ndo verbalmente ou fisicamente ofensiva, tal como tocar
ou fazer observacfes sugestivas, comentarios de natureza sexual, mostrar pornografia,
solicitar favores sexuais; ou

c) crie um ambiente de trabalho intimidante, hostil, humilhante e desestabilizador para a
vitima.?

O assédio sexual deve incluir - mas ndo ser limitado a - 0s seguintes atos:

(@) avancos sexuais, pedidos de favores sexuais e outras acdes verbais ou fisicas de

natureza sexual quando:

0] a submissdo a tal conduta é apresentada explicitamente ou implicitamente
como um termo ou condic¢do do emprego de um individuo, ou

(i) a submissdo ou rejeicdo de tal conduta por um individuo é usada como
base para decisdes de emprego que afetem esse individuo, ou

(iii)  essa conduta tem o proposito ou efeito de interferir de forma néo razoavel
com o desempenho no trabalho de um individuo ou de criar um ambiente
de trabalho intimidante, hostil ou ofensivo;

(b) qualquer comportamento, palavras ou gestos indesejados, ou mensagens de
natureza sexual, mesmo na auséncia de (i), (ii) e (iii) em (a) acima.

No seu uso nesta orientacdo, “indesejado” ndo significa involuntario. Uma vitima pode
consentir ou concordar com determinada conduta ou participar ativamente, mesmo que a
conduta seja indesejada.

Para os propositos desta orientagdo, um ato ou conduta deve sempre ser considerado
indesejavel quando o perpetrador do ato ou conduta € um superior da pessoa gque se queixa
de assédio sexual ou ocupa uma posi¢do mais alta na hierarquia do que a do queixoso,
independentemente de o autor do ato ou comportamento possuir ou exercer, ou nao,
autoridade de supervisédo direta ou real sobre o queixoso ou trabalhar no mesmo escritorio
Ou agéncia que 0 queixoso.

2 Esta definicdo vem da Lei do Trabalho.
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A infracdo disciplinar de assédio sexual pode também constituir um crime nos termos das
leis vigentes, tais como, entre outros, a violagdo, o exibicionismo sexual ou qualquer
crime de agressdo sexual, exploracdo sexual ou abuso sexual, conforme definidos no
Decreto-Lei n.° 19/2009 (Codigo Penal). Onde o ato de assédio sexual também constitui
um crime, é dever da autoridade disciplinar submeter a questao ao Ministério Publico para
possivel acdo judicial penal.

Seguem-se exemplos de atos que podem constituir assédio sexual para efeitos desta
orientacdo:

(v) ter relagBes sexuais com outra pessoa;

(w)ter qualquer tipo de intimidade sexual com outra pessoa;

(x) abracar ou beijar outra pessoa, ou acariciar o cabelo ou 0 corpo de outra pessoa;

(y) esfregar o corpo contra o corpo de outra pessoa ;

(z) forcar outra pessoa a tocar o corpo do perpetrador;

(ad) expor 0s genitais a outra pessoa ou a um grupo de pessoas;

(bb) fazer gestos sexuais com as maos ou através dos movimentos do corpo ;

(co) solicitar ou exigir qualquer ato sexual ou favor sexual,

(dd) convidar para sairem juntos (para terem um encontro);

(ee) fazer sons de beijo ou o gesto de mandar beijos;

(ff) contar mentiras ou espalhar rumores sobre a vida sexual de uma pessoa;

(99) fazer perguntas sobre a vida sexual de uma pessoa;

(hh) discutir a vida sexual de uma pessoa com outra;

(ii) perguntar sobre fantasias sexuais, preferéncias sexuais ou historia sexual de outra
pessoa;

(jj) discutir tépicos sexuais;

(kk) fazendo comentarios sexuais sobre as roupas, anatomia ou aparéncia de uma
pessoa

(1) provocacdes sexuais ou contar anedotas de teor sexual;

(mm) fazer comentérios sexuais ou insinuacBes sexuais ou usar linguagem com
conotacdes sexuais;

(nn) enviar cartas ou mensagens escritas com conotagdes sexuais ou de natureza sexual;

(00) mostrar materiais ou recursos visuais sexualmente sugestivos;

(pp) assobiar ou mandar piropos a outra pessoa;

O local da perpetracdo dos atos que constituem assédio sexual é imaterial na aplicacéo
desta orientacdo, desde que o infrator esteja abrangido pela Sec¢édo 2 deste documento. A
infracdo disciplinar de assédio sexual pode ser cometida em qualquer lugar, mesmo fora
do local de trabalho do infrator. Um local de trabalho ndo inclui apenas locais fisicos onde
o trabalho é realizado durante as oito horas de trabalho diarias, como o escritorio. Esta
parte aplica-se a interagcdes relacionadas com o emprego ou a relacdo profissional é
conhecida através do trabalho.
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O assédio sexual € uma infracdo disciplinar nos termos do n.° 1 do artigo 75.° da Lei n.°
8/2004, de 16 de junho de 2004, e pode constituir especificamente uma violagdo das
seguintes disposicdes da referida lei:

(a) Artigo 7.°, que prescreve uma conduta ética para todos os funcionarios publicos e
agentes da administracdo publica;

(b) Artigo 40.°, ponto 1;

(c) Artigo 41.% alineas (a), (c), (), (h), (1), (n), (0), (p), (a), (s) e (v);

(d) Artigo 42.°, alineas (a), (b), (), (9), () e (k);

(e) Artigo 43.°, ponto 3;

(f) Artigo 45.°, especificamente a obrigagao de cumprir o Codigo de Etica para a Fungéo
Publica e, em particular, os paragrafos 3, 4 e 9 deste ultimo que preveem que um
funcionario publico ou agente da administracdo publica implemente e promova o
respeito pelos direitos humanos, o Estado de Direito e os principios democréaticos; ser
um modelo de integridade pessoal, autenticidade e honestidade, procurando sempre
contribuir para a boa reputacdo da funcdo publica através de um comportamento
quotidiano exemplar; e servir o publico sem qualquer forma de discriminag¢do ou
intimidac&o, incluindo a discriminacdo sexual, e sem abuso verbal ou fisico nas
relacdes no local de trabalho;

O assédio sexual deve ser classificado como leve, moderadamente grave e grave para a

imposic¢éo de penalidades. Esta categorizagao nao deve ser interpretada como banalizacéo

da natureza do assédio sexual ou do prejuizo que causa as vitimas.

Infracdo disciplinar leve de assédio sexual. -- Os atos de assédio sexual de natureza
puramente verbal sdo considerados uma infracdo disciplinar leve. No entanto, se 0 assédio
sexual verbal foi cometido durante um periodo significativo de tempo ou resultou em
substanciais prejuizos ou problemas psicoldgicos, sociais, econdmicos ou outros para a
vitima, podera ser considerado uma infracdo disciplinar moderadamente grave.

Infracdo disciplinar de assédio sexual moderadamente grave. -- Qualquer forma de
assédio sexual, seja fisico, verbal ou ndo-verbal, constitui uma infragdo disciplinar
moderadamente grave de assédio sexual se 0 mesmo se caracteriza pela repeti¢do durante
um periodo de tempo significativo ou se resultou em substanciais prejuizos ou problemas
emocionais, psicoldgicos, sociais, econémicos ou outros para a vitima e desde que este
ndo constitua uma infracao disciplinar grave de assédio sexual conforme definida abaixo.

Infracdo disciplinar grave de assédio sexual. — Se 0s atos de assédio sexual envolvem
0 uso de qualquer tipo de ameagca, incluindo ameagas econémicas, seja dirigido contra a
vitima, contra a pessoa com significado especial para esta ou contra qualquer membro da
sua familia, ou o uso de intimidac&o, forca fisica ou violéncia, ou conduta que possa
constituir qualquer crime de agressao sexual, abuso sexual ou exploragcdo sexual, os
mesmos devem ser considerados uma infracdo disciplinar grave de assedio sexual. Os atos
abrangidos na letra (a), (i) e (ii) da definicdo de assédio sexual serdo considerados como
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uma infracdo disciplinar grave de assedio sexual, independentemente de a vitima se ter
submetido a conduta do perpetrador ou ter concedido o favor sexual exigido ou solicitado.

A autoridade disciplinar pode considerar um ato de assédio sexual como uma infragdo
disciplinar moderadamente grave, em vez de leve, ou grave, em vez de moderadamente
grave, quando as circunstancias de sua perpetracdo mostrem repeticdo durante um periodo
significativo de tempo, ou perversidade, ou que grave dano foi causado ao queixoso, ou
quando o tratamento como uma infracdo mais leve prejudicaria o interesse publico ou a
moral da funcédo publica.

Quem pode cometer assédio sexual e contra quem

Para 0 propoésito desta orientacdo, o assédio sexual pode ser cometido por qualquer
funcionario publico, agente da administracdo publica ou assemelhado, contra qualquer
pessoa, independentemente de o Gltimo ter alguma transacéo oficial com o perpetrador do
assédio sexual ou a agéncia a que este ou esta pertence, e independentemente do local da
perpetracdo do ato. Esta parte aplica-se aos empregados que estejam em operagéo ou
empreendem tarefas relacionadas com o seu trabalho.

Quem pode apresentar uma queixa de assédio sexual?

Qualquer pessoa que tenha motivos para se queixar de assédio sexual pode informar a
autoridade disciplinar que decidira sobre um processo disciplinar contra o perpetrador do
ato ou conduta denunciada mediante a apresentacdo de uma queixa que jura ser verdadeira
detalhando os atos de assédio sexual cometidos. A pessoa gque apresenta essa denuncia
deve ser chamada de “queixoso/a”, enquanto a pessoa acusada pela queixa deve ser
chamada de “inquirido”. O queixoso ndo precisa de ser a vitima do assédio sexual
cometido desde que ele ou ela tenha testemunhado o assédio sexual objeto da queixa.

Uma pessoa deve ser considerada uma vitima de assédio sexual se ela tiver sido alvo direto
do ato ou conduta que constitua assédio sexual, ou que, tendo assistido a um ato ou
conduta que constitui assédio sexual, 0 mesmo tenha causado a sua ofensa, humilhacéo,
constrangimento ou dano.

Prescricao

Uma queixa de assédio sexual ao abrigo da presente Orientacdo deve ser apresentada no
prazo de dois anos a contar da data da sua ocorréncia.® No entanto, quando a vitima n&o
pdde apresentar uma queixa de assédio sexual dentro do referido periodo devido a ameaca

3 Isto esta de acordo com o artigo 76.°, ponto 1, da Lei n° 8/2004, que prevé que o direito de instaurar procedimento
disciplinar caduque ap6s dois anos. No entanto, os procedimentos disciplinares previstos na referida lei sdo
instaurados por funcionarios ou superiores. Este ndo € o caso aqui, pois o direito de apresentar uma queixa é dado
a vitima ou a qualquer pessoa que tenha assistido ao assédio sexual. Ainda assim, a prescricdo apds dois anos
prevista na lei ndo pode ser ignorada.
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ou intimidacdo do infrator, o periodo deve ser contado a partir do momento em que a
ameaca ou a intimidacdo cessaram. Quando o assédio sexual cometido envolveu uma série
de atos perpetrados durante um periodo de tempo, o periodo de dois anos deve ser contado
a partir da data do ultimo ato, e a queixa deve abranger todos os atos da série de atos,
independentemente de alguns desses atos terem sido cometidos além do periodo de dois
anos.

Se 0 ato de assédio sexual também é considerado uma infracdo penal e 0 prazo para iniciar
uma acdo criminal prevista na legislacdo penal pertinente é superior a dois anos, esse
prazo também se aplica a apresentacéo de uma queixa de assédio sexual.*

Procedimento disciplinar
Todas as queixas de assédio sexual devem ser remetidas a Comissdo da Fungéo Publica.

Apdbs o recebimento de uma queixa formal de assédio sexual, 0 Comissario da CFP
responsavel pela disciplina vai determinar de forma preliminar se a queixa tem substancia.
Quando as alegacdes indicadas na queixa formal sdo insuficientes para instaurar um
processo de assédio sexual, a CFP pode convocar 0 queixoso para complementar ou
fundamentar a queixa. Esta determinacdo preliminar ndo deve exceder quinze (15) dias
apos o recebimento da queixa.

O Comissario da CFP responsavel pela disciplina pode decidir a suspensédo preventiva do
inquirido por um periodo considerado necessario se tal for preciso para garantir a
integridade e eficacia da investigacdo ou para proteger 0 queixoso.

Toda a deciséo escrita em casos de assédio sexual deve explicar suficientemente a base
factual e legal da deciséo.

A parte que se sente prejudicada pela decisdo do Comissario da CFP responsavel pela
disciplina pode interpor recurso para a Comissdo da Funcdo Publica no prazo de 15
(quinze) dias contados a partir da rececdo da decisao.

A informagdo obtida durante qualquer investigagdo formal de uma queixa de assédio
sexual deve ser confidencial. Todos os procedimentos devem envolver apenas as partes,
0s seus advogados, se 0s houver, e as testemunhas. Embora a deciséo sobre a infracéo
disciplinar seja publica, o relatorio sobre o qual a decisdo se baseia estara disponivel
apenas para as partes e para 0s seus advogados.

As disposicoes do Artigo 4.° da Lei n° 8/2004, de 16 de junho de 2004, relativas a
entidades e atores ndo abrangidos pelo Estatuto da Fungdo Publica ndo afetam o &mbito

4 Conforme o Artigo 76.°, ponto 4 da Lei N°. 8/2004.
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de aplicacdo dos procedimentos disciplinares desta orientacdo em caso de assédio sexual.
Quando houver estatutos que regem os membros da PNTL e da Defensoria Publica, esta
orientacdo serdo complementares.

Responsabilidade administrativa por atos de assédio sexual

Qualquer pessoa abrangida por esta orientacdo que cometa assédio sexual estara sujeita a
sancOes disciplinares nos termos do artigo 73.°, ponto 1., da Lei n° 8/2004, sem prejuizo
de qualquer acdo penal ou civil que possa ser instaurada contra ele ou ela de acordo com
as leis em vigor.

A pena de suspensdo e a pena de inatividade consistem na separa¢do completa de um
funcionario publico ou de um agente da administracdo publica do servico durante o
periodo da pena. A demissdo do servico significa separacdo permanente do infrator do
emprego publico.

Os efeitos das penas acima serdo os definidos no artigo 81.° da Lei n° 8/2004, de 16 de
junho de 2004.

O pagamento de uma indemnizacdo a vitima ou a qualquer membro da sua familia, ou
qualquer acordo amigavel celebrado pelas partes ou pelos seus representantes em qualquer
férum ndo serd motivo para arquivamento de uma queixa de assédio sexual, ou para
considerar improcedente uma queixa de assédio sexual, ou para reduzir a pena a ser
imposta.

Dever e responsabilidade dos diretores ou chefes de departamento

E dever de todos os diretores ou chefes de departamento que tenham conhecimento da
perpetracdo de assédio sexual agirem em relacéo a isso denunciando 0 mesmo ao Inspetor-
Geral do ministério ou diretamente a Comissdo da Funcao Publica. Apos o recebimento
dessa informacdo reportada, o Inspetor-Geral enviard a mesma a Comissdo da Fungéo
Publica para a acdo apropriada. A Comissdo da Funcdo Publica deve tomar medidas, ou
tratando a informacgdo reportada, quando adequado, como uma queixa formal e
instaurando um processo de investigacao formal ou convidando a vitima a apresentar uma
queixa de assédio sexual.

Qualquer superior ou chefe de departamento que tolere um ato de assédio sexual ou
negligencie a denuncia do mesmo ao funcionario ou agéncia apropriado, conforme
previsto no paragrafo anterior, cometera uma infracdo disciplinar nos termos do artigo
75.° da Lei n° 8/2004, de 16 de junho de 2004, e serd sujeito a um processo disciplinar.

Medidas de protecdo
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Um queixoso ou vitima de assédio sexual tem o direito de ser protegido de outros atos de
assédio, intimidacdo ou qualquer forma de retaliacdo como resultado da apresentacao de
uma queixa de assédio sexual. E dever do superior e do chefe do departamento em que a
vitima trabalha garantir que qualquer ato de assédio, intimidacdo ou retaliacdo seja
prevenido e resolvido.

Quando a vitima ou 0 queixoso e o0 inquirido pertencem a mesma agéncia ou ministeério,
a CFP vai assegurar que nenhum ato de retaliacdo seja cometido contra a vitima ou o
queixoso. Se necessario, a CFP providenciara a transferéncia do inquirido para outra
unidade ou departamento dentro da mesma agéncia ou ministério. A vitima ou queixoso
também pode ser transferido para outra unidade ou departamento dentro da mesma
agéncia ou ministério, atendido o interesse do servico e ouvido o interesse do funcionario.

Quando uma vitima ndo compareceu ao servico devido a atos de assédio sexual, as
auséncias devem ser consideradas justificadas nos termos do artigo 62.°, ponto 1, alineas
e) e j) da Lei n° 8/2004. A justificacdo das auséncias pode ser escrita antes da auséncia
depois de um caso de assédio sexual ter sido reportado e uma auséncia ter ocorrido por
causa do assédio sexual. O prazo prescrito de 5 dias para apresentar a justificagéo de faltas
nos termos do ponto 2 do artigo 62.° da referida lei comecara ap6s o assédio sexual ter
sido reportado pela vitima.

As vitimas de assédio sexual tém o direito de receber servigos psicossociais, que devem
incluir, mas ndo estar limitados a, servicos de aconselhamento, se disponiveis, ou ter
alguém para as acompanhar. A Comissdo da Funcdo Publica vai instruir todos os
ministérios e agéncias abrangidos por esta orientacdo para que divulguem entre 0s seus
funcionarios a lista de profissionais e agéncias de ajuda, tanto governamentais como néo-
governamentais, que podem prestar servigos psicossociais as vitimas. A CFP também vai
informar cada queixoso sobre a eventual disponibilidade destes servigcos imediatamente
apos o recebimento da queixa de assedio sexual.

Medidas Preventivas

Os ministérios e agéncias abrangidos pela presente Orientacdo devem tomar todas as
medidas apropriadas para prevenir a pratica de assédio sexual pelas pessoas abrangidas
pela presente Orientacéo.

Para assegurar que todas as pessoas abrangidas pela presente Orientacdo compreendam o
dever de se absterem de atos que constituem assédio sexual e de impedir a pratica de tais
atos, todos os ministérios e agéncias cujos funcionarios estdo abrangidos pela presente
Orientacdo devem:

Levar a cabo uma orientacdo obrigatdria sobre a infragdo disciplinar de assédio sexual e
a presente Orientagdo como parte do acolhimento de novos funcionarios;

Incluir a presente matéria nas acdes de disseminacéo sobre a legislacéo e regulamentos da
Funcéo Publica realizadas para as linhas ministeriais e nos encontros do Grupo Gestor de
Profissionais de Recursos Humanos;
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Desenvolver materiais multimédia destinados a educar as pessoas no local de trabalho
sobre o assédio sexual, os direitos de todos contra o assédio sexual e as medidas de
reparacao para as vitimas.

A direcdo ou departamento de recursos humanos de cada ministério ou agéncia deve ser
o principal responsavel por assegurar que estas medidas preventivas sejam implementadas
pelo ministério ou agéncia.

Formagéo de investigadores

A Comissao da Funcdo Publica so delegara a investigacdo formal de uma queixa de
assédio sexual a um funcionario que possua integridade, independéncia, imparcialidade,
competéncia e probidade inquestionaveis e preferencialmente aqueles que tenham sido
submetidos a formacdo intensiva sobre o tratamento adequado dos casos de assédio
sexual.

Faustino Cardoso Gomes

Presidente da Comissao da Funcao Publica

José Telo Soares Cristovao

Comisséario da CFP

Maria Domingas Fernandes Alves Jacinta Paula Bernardo

Comissaria da CFP Comissaria da CFP
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PREFASIU

Hori inisiu, haht nia mandatu, ne’ebé marka ho pose iha loron 29 fulan Maiu tinan 2015,
Komisaun Funsaun Publika (II Mandatu) simu keixa oioin, mai husi ema sira ne’ebé nu’udar
vitima rasik, nune’e mos husi sira ne’ebé iha kofiesimentu kona-ba problema sira assédio
sexual nian ne’ebé akontese iha ministériv/instituisaun sira Estadu nian. Ne’e hanesan
problema sériu ida, haree husi nia efeitu sira, real no potensialmente, ba estabilidade
dezempefiu profisional ema sira-nian, violasaun ba prinsipiu sira, valor sira no integridade

Funsaun Publika nian.

Ho klosok bo’ot konklui elaborasaun manual ne’e, entituladu “Manual Operasional Lae Ba
Assédio Sexual iha Funsaun Publika”, ne’ebé ho baze ba nesesidade atu dezenvolve
instrumentu ida destinadu ba: (1) operasionaliza orientasaun nimeru 12/2017/KFP, ne’ebé
aprova husi KFP, loron 09 Agostu 2017; (2) fasilita didi’ak komprensaun ba orientasaun no
ninia implementasaun husi entidade no instituisaun sira Administrasaun Pudblika nian; (3)
serve hanesan padraun prosedimentu operasional iha ambitu asaun sira ne’ebé atu hala’o husi
entidade no instituisaun responsavel sira, hodi prevene no penaliza pratika sira ne’ebé
irregular ho natureza assédio sexual akontese iha Funsaun Publika; no (4) hatudu dalan ba
ema sira nu’udar vitima, nune’e mos sira ne’ebé hola kofiesimentu ba assédio sexual
(queixoso), ne’ebé buka no/eh ezije responsabilidade perpetradér/infrator husi assédio sexual

nian.

Obra ida-ne’e nu’udar “fruto™ hosi servisu ne’ebé dezenvolve husi ekipa téknika responsavel,
ho kontribuisaun Komisdriu sira KFP nian, ne’ebé mak sira kontribui ona liuhosi ideia,
komentariu no sujestaun sira, nune’e mos kontribuisaun sira husi UN WOMEM, liuhosi
kooperasaun iha ambitu preparasaun ba proposta kona-ba assédio sexual iha Funsaun
Publika. Tha ambitu ne’e, ha’u hakarak louva no agradese esforsu ida-idak nian ba finaliza

dokumentu ne’e.

r¢zidente KFP

Prof. DR. Drs. Faustino Cardoso Gomes, Msi



REPUBUCA DEMOCRA“ CA DETIMOR-LESTE Secretariado da Comissio da Fung¢ao Piblica

~ % " Rua Jacinto Candido
CGMiSSAO DA FUNGAO PU BL!CA Dili, Timor-Leste
Tel +670 (333 9090)

Fax+670(3317201)

DELIBERASAUN N.2 25/KFP/2017, NE’EBE APROVA MANUAL
OPERASIONAL LAE ASSEDIO SEXUAL IHA FUNSAUN PUBLIKA

Konsidera katak nesesdriu atu iha instrumentu ida, ne’ebé operasionaliza regra sira kona-ba
kombate no prevensaun ba assédio sexual iha Funsaun Publika, ne’ebé aprova husi KFP, liuhosi

Orientasaun n.2 12/2017/KFP, loron 09 Agosto.

Konsidera katak importante atu define mekanizmu sira ne’ebé adekuadu, ho forma atu prevene
no penaliza infratdr sira hosi aktu ba assédio sexual.
Konsidera katak prétika sira ba assédio sexual iha servisu hamosu violasaun ba direitu umanu

vitima sira-nian no sai mos violasaun ida ba Konstituisaun no ba Kédigu Etika Funsaun Publika
nian.

Konsidera katak compete ba KFP atu promove respeitu ba Kédigu Etika Funsaun Piblika nian,

bazeia ba alinea b) n.2 1 artigu 5.2 Lei n.2 7/2009, loron 15 jullu.

Konsidera katak KFP mak iha kompeténsia atu emite desizaun no orientasaun sira, ne’ebé iha
obrigatoriedade atu instituisaun sira kumpri, hafoin publika iha Jornal Republika, tuir n.2 1 artigu

6.2 Lei n.2 7/2009, loron 15 Jullu.

Nune’e, a Comissdo da Fungdo Plblica, no uso das competéncias definidas na Lei n.2 7/2009, de

15 de julho, que cria a Comissdo da Fungéo Pablica, delibera:

Nune’e, Komisaun Funsaun Publika, utiliza kompeténsia sira ne’ebé define iha Lei n.2 7/2009,

loron 15 Jullu, delibera:

APROVA dokumentu ida-ne’e, ho titulu “Manual Operasional Lae Assédio Sexual iha Funsaun
Pablika”, ho forma atu utiliza iha instituisaun sira administrasaun publika nian hodi prevene no

kombate assédio sexual iha Funsaun Publika.

Publika
Dili, 29 Agostu 2017
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REP‘]BUCA DEMOCRATECA DE TIMOR-LESTE Secretariado da Comissdo da Funcao Publica

W 5 . Rua Jacinto Candido
COMISSAO DA FUNGAQ PUBLICA Dili, Timor-Leste
Tel +670 (333 8090)

Fax +670(3317201)

José Telo res Cristovao

Komisariu KFP
/ ew
Maria Domingas Fernandes Alves Jacinta Paula Bernardo
Komisaria KFP Komisaria KFP
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ABREVIATURA SIRA
KFP: Komisaun Funsaun Publika

CEDAW: (iha tetin) Konvensaun kona-ba eliminasaun forma Diskriminasaun sira hotu

hasoru Feto sira.

GIA: Gabinete Inspesaun no Auditoria
IJ: Inspesaun Jeral

PNTL: Polisia Nasional Timor-Letes

UN WOMEM: United Nations Entity for Gender Equality and the Empowerment of Women
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GLOSARIU SIRA

Ajénsia ba ajuda: kualkér organizasaun ne’ebé iha ho finalidade atu presta apoiu sira iha

ambitu kombate no prevensaun ba pratika sira kona-ba assédio sexual.

Ambitu prevensaun: nu’udar ambitu ne’ebé kobre etapa no entidade sira ne’ebé asegura

mekanizmu no asaun sira destinada atu la akontese tan pratika sira kona-ba assédio sexual.

Ambitu penalizasaun: nu’udar 4mbitu ne’ebé kobre etapa no entidade sira ne’ebé asegura
mekanizmu no asaun sira hodi apura faktu sira ba infrasaun no kastigu infrator ida ba kazu

sira ne’ebé relasiona ho assédio sexual.

Ambiente servisu intimidamente, hostil, humilhante, desestabilizador ba vitima: mak
ambiente servisu ida ne’ebé laiha amizade no la asegura establidade atu nune’e vitima bele

dezempeifia nia funsaun sira ho livre husi obrigasaun sira atu halo eh lahalo buat ida.

Assédio sexual: mak kualkér hahalok ne’ebé halo lahé hakarak no ho natureza seksudl,

verbal, la verbdl eh fiziku ne’ebé mak ofende dignidade feto eh mane ida nian.

Avanco Sexual: mak konjuntu hosi atitude no pozisaun ema ida nian relasiona ho seksu,
ne’ebé pratika ho finalidade espesifika ida, ne’ebé mak rejeisaun husi parte ida seluk hamosu

situasaun ofensiva ida.

Deliberasaun ba aprovasaun: mak aktu koletivu ida KFP nian, ho finalidade atu aprova

Manual Operasionél ida-ne’e.

Hahalok lahé hakarak: mak hahalok ida ne’ebé halo lahé vontade.

Hahalok verbal: mak aktu ho natureza seksudl ne’ebé hatudu liuhosi oral.
Hahalok la verbal: mak aktu ho natureza seksual ne’ebé manifesta liuhosi jestu.
Hahalok fizika: mak aktu ho natureza seksual ne’ebé manifesta ho fiziku.
Explicitamente: hatudu

Favor seksual: mak aktu sira ho natureza seksual ne’ebé pratika hodi troka buat ida, osan,

promesa ba servisu ida, ameasa atu sai servisu, nsst.



Implicitamente: la hatudu.

Improcedente: rekuza, rejeita.Infrasaun dixiplinar ba assédio sexual: mak violasaun ba
regra sira ne’ebé define iha Estatutu Funsaun Publika no ba orientasaun kona-ba assédio

sexual ne’ebé aprova husi KFP.

Infrasaun dixiplindr kmaan ba assédio sexual: mak violasaun ida ba regra sira kona-ba

assédio sexual, ne’ebé liuhosi meiu verbdl de’it.

Infrasaun dixiplinar ba assédio sexual moderadamente grave: mak violasaun ida ba regra
sira ba assédio sexual ho forma fizika no ho repetiva (pratika liuhosi dala ida) durante
periodu tempu ne’ebé signifikativu no hamosu prejuizu eh problema emosiél, prokolojiku,

sosial, ekonomiku eh seluk ba vitima.

Infrasaun dixiplinar grave ba assédio sexual: nu’udar violasaun ida ba regra assédio sexual
ne’ebé envolve ameasa ekondmika, intimidasaun, forsa fizika eh violénsia hasoru vitima,
ema ne’ebé signifikadu espesial ho vitima eh hasoru kualkér ninia membru familia, ka

kualkér hahalok ne’ebé konstitui agresaun fizika, abuzu seksual eh eksplorasaun seksual.
Inquirido: mak kualkér ema ne’ebé investiga hela nia tanba pratika assédio sexual.
Inspesaun: tuir manudl ne’e, inspesaun mak unidade eh gabinete inspetoria instituisaun nian.

Legenda: mak deskrisaun ba etapa sira iha prosedimentu aktu assédio sexual nian ne’ebé

dezefia iha diagrama.

Observasaun sujestiva eh komentiriu ho natureza seksudl: mak hahalok verbal sira
ne’ebé manifesta, ho forma atu sujere asaun ida ne’ebé destina ba finalidade ida ho natureza

seksual eh komentariu sira ne’ebé halo ba ema ida, ne’ebé hatudu sinal seksual ruma.
Perpetrador: mak ema ne’ebé mak alega katak halo aktu assédio sexual.

Preskrisaun: mak limite tempu, ne’ebé iha periodu ne’e laran ‘tenki halo prosesu
identifikasaun ba responsabilidade ba aktu sira assédio sexual nian, selae lakén tiha direitu

atu halo prosesu.

Queixoso: mak ema ne’ebé aprezenta keixa ida, ne’ebé nia bele funsionariu eh ajente ida,
nune’e mos ema s¢ deit mak laintegra iha kuadru funsaun publika, hensan komunidade ein

jeral.



Queixa formal: mak keixa ne’ebé aprezenta liuhosi meiu eskritu, hanesan, reklamasaun,

deklarasaun entre meiu eskritu sira, ne’ebé aprezenta hosi ema ida, entidade eh instituisaun

relevante sira.

Retalia¢do: Hahalok ruma kona-ba vingansa, 6diu-malu.

Xi
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Introdusaun

Funsaun Publika mak mékina administrativa Estadu nian, ne’ebé mak integra husi funsionariu
publiku sira, ajente administrasaun publika sira no kontratadu sira, ne’ebé mak vinkula hodi
presta servisu sira ba Estadu, Nasaun no ba povu. lha ambitu ezersisiu ba sira-nia funsaun,
funsionariu, ajente, nune’e mds kontratadu sira tenki mantein komportamentu ida ne’ebé

ezemplar iha aspetu moris nian hotu-hotu, tantu iha servisu, nune’e més iha fatin seluk.

Konsidera ba experiénsia sira ne’ebé mosu iha instituisaun sira administrasaun publika nian,
pratika sira kona-ba assédio sexual sai hanesan forma ne’ebé, iha parte ida, hamenus
kredibilidade, dignidade no integridade Funsaun Publika nian no, iha parte seluk, hamosu

ambiente servisu ida ne’ebé la estavel ba vitima sira.

Assédio sexual iha servisu viola direitu umanu vitima sira-nian no sai més violasaun ida ba
Konstituisaun no ba lei nasional sira ne’ebé bandu diskriminasaun no garante respeitu ba
dignidade pesoa umana nian, igualdade entre feto ho mane, direitu umanu sira no liberdade
fundamental ema hotu nian, inkui liberdade pesoal, seguransa ema nian no direitu ba kondisaun

servisu ne’ebé justu no favoravel.

Ho forma ne’e, KFP estabelese ho UN WOMEN protokolu kooperasaun ida iha ambitu
preparasaun forma nesesariu ba prevensaun no penalizasaun infrator assédio sexual sira iha
Funsaun Publika. Ho protokolu ne’e, ikus-mai, KFP aprova orientasaun 12/2017/KFP, ne’ebé
regula no kombate assédio sexual iha Funsaun Publika. Orientasaun refere operasionaliza ho
forma profundu liu, iha dokumentu ne’e, ho finalidade atu esklarese ho simplés liu regra no
prosedimentu sira ne’ebé destina ba prevene no penaliza infrator assédio sexual sira, ne’ebé

detallu liu dezenvolve situasaun hirak tuir mai-ne’e:,

- Iha parte uluk, koalia kona-ba situasaun introdutéria ba pratika sira assédio sexual iha
ambitu instituisaun Funsaun Pablika nian ho ninia impaktu iha dezempefiu funsional
funsionariu sira-nian.

- Iha parte da-ruak, koalia kona-ba dezenvolvimentu konseitu assédio sexual no ninia
klasifikasaun ne’ebé define iha orientasaun 12/2017/KFP;

- lha parte terseitu, dezefia diagrama sira kona-ba papél entidade sira iha ambitu
prevensaun no penalizasaun infrator sira.

- Iha parte da-haat, deskreve lejenda diagrama sira-nian; no
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- lkus-liu, iha aneksu Manual nian, ne’ebé kontein Orientasaun 12/2017/KFP

Assédio Sexual ho nia klasifikasaun

Assédio sexual mak kualkér hahalok ne’ebé halo lahd hakarak ho natureza seksual ne’ebé
konsidera nu’udar verbal, la verbal eh fizikamente ofende dignidade feto eh mane sira-nian,
hanesan kaer eh halo observasaun sujestiva sira, komentariu sira ho natureza seksual, hatudu
porno, husu favor seksuél eh hahalok sira ne’ebé lahd hakarak no kria ambiente traballu ida
ne’ebé hata’uk, halo-moe no laiha estabilidade ba vitima hosi assédio sexual sira.

Assédio sexual inklui situasaun hirak tui-mai ne’e:

a) Avanco sexual, pedidu favor seksual sira no asaun sira seluk verbal eh fizika ho
natureza seksual bainhira:
1) Hahalok ne’ebé aprezenta ho hatudu eh lahatudu nu’udar termu eh kondisaun
servisu ema ida nian;
i) Simu eh rejeita hahalok ne’e hosi ema ida sei uza hanesan baze hodi hola
desizaun servisu ne’ebé afeta ba ema ne’e;
i) Hahalok ne’e iha dezempefiu servisu nian hosi ema ida eh hamosu ambiente ida
ne’ebé hata’uk eh ofende ema ida.
b) Kualkér hahalok, lia-fuan eh jestu ne’ebé laho hakarak, eh mensajen ho natureza
seksudal, maske sein situasaun iha alinea i), ii) no iii) iha nimeru anterior.
Hahalok sira ne’ebé mak bele sai nu’udar assédio sexual tuir efeitu iha orientasaun nimeru
12/2016/KFP:

a) Halo relasaun seksual ho ema seluk;

b) lha kualkér tipu intimidade seksual ho ema seluk;

c) Hakuak eh re’i ema seluk eh kaer halimar fuuk eh ema seluk nia isin-lolon;
d) Kose isin lolon kona ema seluk nia isin-lolon;

e) Haka’as ema seluk atu kaer nia isin-lolon;

f) Hatudu orgaun jenital ba ema ida eh ba ema grupu ida;

g) Halo jestu seksual ho liman eh ho movimentu isin-lolon nian;

h) Husu eh ezije kualkér aktu seksuél eh favor seksual;

1) Konvida hodi sai hamutuk ( hodi halo enkontru);

j) Halo lian hanesan ema re’i eh jestu ruma ne’ebé hanesan manda beiju (re’i);

k) Konta lia bosok eh halo rumores kona-ba vida seksual ema ida-nian;
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I) Halo pergunta kona-ba vida seksual ema seluk nian;

m) Diskuti vida seksual ema ida nian ho ema seluk;

n) Husu kona-ba fantazia seksual sira, preferénsia seksual eh istoria seksual ema seluk
nian;

0) Diskuti tema seksudl sira;

p) Halo komentériu seksual kona-ba ropa, anatomia eh aparénsia ema ida nian;

q) Provokasaun seksual sira eh konta anedota ho teor seksuél,

r) Halo komentariu seksual sira insinuacdo sexual eh linguajen ho konotasaun seksual;

s) Haruka karta eh mensajen eskrita ho konotasaun seksual eh ne’ebé natureza seksuél;

t) Hatudu material eh rekursu sira ne’ebé bele haree no seksualmente sujestivu;

u) Hakfu’ik eh haruka piropos (lia-fuan domin) ba ema seluk;

Assédio sexual hafahe ba klasifikasaun tolu:

1)

2)

3)

Infrasaun dixiplinar kmaan ba assédio sexual: mak hahalok sira assédio sexual nian
ho natureza verbal no konsidera hanesan infrasaun dixiplinar kmaan. Maibé, se assédio
sexual verbal halo durante periodu tempu ida ne’ebé signifikativu eh rezulta prejuizu
ruma ba substansia, problema psokolojika, sosial, ekonémika eh seluk ba vitima, bele
konsidera nu’udar infrasaun dixiplinar moderadamente grave.

Infrasaun dixiplinar ba assédio sexual moderadamente grave: mak kualkér forma
assédio sexual, fiziku eh la verbal, konstitui infrasaun dixiplindr moderadamente grave
ba assédio sexual se hahalok ne’e halo ho dala-barak (repetisaun) durante periodu
tempu ida ne’ebé signifikativu eh prejuizu ruma ba substansia, problema emosional,
psikoldjika, sosial, ekondmika eh seluk ba vitima no naran katak hahalok ne’e la
konstitui infrasaun dixiplinar ida ne’ebé grave ba assedio sexual hanesan define iha
kraik ne’e;

Infrasaun dixiplinar grave ba assédio sexual: se aktu sira assédio sexual nian envolve
kualkér ameasa ekondmika ruma ba vitima eh ba ema seluk ne’ebé iha signifikadu
espesial ho vitima eh ba kualkér membru familia, eh uza intimidasaun, forsa fizika eh
violénsia eh hahalok ne’ebé bele hamosu kualkér krime agresaun seksual, abuzu
seksuél eh explorasaun seksudl, hahalok hirak ne’e tenki konsidera infrasaun dixiplinar

grave ba assédio sexual.
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Diagrama Papél entidade sira iha &mbitu prevensaun no penalizasaun infratér assédio

sexual

A. Ambitu prevensaun

KFP

&

Rekursu Umanu
instituisaun sira

- Asegura kumprimentu orientasaun husi instituisaun sira;

-Akonsella ministériu no ajénsia sira hodi divulga entre
funsionariu sira lista profisional sira no ajénsia ajuda sira,
tantu governamental eh lagovernamental, ne’ebé presta

servisu psikososial ba vitima sira;

- Garante katak diseminasaun ba orientasaun assédio

sexual halo husi Rekusru Umanu ba funsionariu sira;

-Koordena asaun sira ho entidade relevante sira hodi
asegura formasaun ba investigaddr sira kona-ba assédio

sexual

8-

Disemina orientasaun ina
instituisaun;

Inklui orientasaun iha sesaun
indusaun ba akollimentu funsionariu
foun sira

-Koordena ho IJ atu aktu assédio
sexual, intimidasaun eh édiu
prevene no resolve.
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Ambitu penalizasaun (infratores)

Inspesaun-

jeral

Roteiru

dixiplinar
Encaminhg P
a Inspecgo f

Apresenta

uej
Queixoso Bl  xcfe/Diretor
assédio

» \
Apresenta o facto a CFP
sexual mosu

ddD e eelRy

Instaura
prosesu

ﬂu

Enkamifia

ba MP

Toma conhecimento

Queixoso (Populagdo em geral)

Legenda Diagrama sira ba Papél entidade sira ne’ebé envolve iha prevensaun no
penalizasaun infrator assédio sexual

Diagrama sira iha letén klasifika ba ambitu rua, nomeadamente prevensaun no penalizasaun.
enkuantu ba primeiru, kontein entidade sira ne’ebé garante mekanizmu sira iha diseminasaun

ba regra sira kona-ba assédio sexual no, segundu, kona-ba pesoal no entidade sira ne’ebé inklui
iha ambitu mekanizmu sira ba penalizasaun infrator assédio sexual nian.
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1. Ambitu prevensaun

Iha &mbitu prevensaun, entidade sira hanesan tuir mai ho sira-nia papél:

v" Komisaun Funsaun Publika: kompete ba Komisaun, iha ambitu ne’e, dezempefia
papél hirak tuir mai:
- Asegura kumprimentu orientasaun husi instituisaun sira;
-Akonsella ministériu no ajénsia sira hodi divulga entre funsionariu sira lista profisional
sira no ajénsia ajuda sira, tantu governamental eh lagovernamental, ne’ebé presta
servisu psikososial ba vitima sira;
- Garante katak diseminasaun ba orientasaun assédio sexual halo husi Rekusru Umanu
ba funsionariu sira;
-Koordena asaun sira ho entidade relevante sira hodi asegura formasaun ba investigador

sira kona-ba assédio sexual

- Unidade/Diresaun Rekursu Umanu instituisaun sira: kompete ba sira:

a) Disemina regra sira kona-ba assédio sexual iha orientasaun ne’ebé KFP aprova ba
funsionariu sira iha instituisaun;

b) Inklui orientasaun iha sesaun indusaun ba akollimentu funsionariu foun sira;

c) Koordena ho 1J atu nune’e aktu sira kona-ba assédio sexual, intimidasaun eh odiu

bele hetan prevensaun no rezolve.

2. Ambitu penalizasaun
Iha &mbitu penalizasaun, diagrama iha leten hakarak prosege ba finalidade hirak tuir mai-

ne’e:

e Akontesimentu asaun sira ba assédio sexual:
Infrasaun dixiplinar ba assédio sexual bele akontese iha kualkér fatin®, maske la’ds iha
infrator nia fatin servisu, ne’ebé mak hala’o servisu diariu durante oras-ualu, hanesan

eskritoriu.

1 Hanesan, fatin sira ne’ebé la’ds iha eskritdriu, hanesan hotel, uma, bar, nsst.
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Infratér ba assédio sexual bele funsionariu publiku, ajente administrasaun eh kualkér
traballador ida ne’ebé ekiparadu, nune’e moés bele kaulkér ema ida ne’ebé laintegra iha

kuadru pesoal funsaun publika nian.

Enkuantu vitima ba infrasaun dixiplinar ba assédio sexual bele funsionariu publiku, ajente
administrasaun publika eh ekiparadu ida ne’ebé laintegra iha kuadru pesoal funsaun pablika

nian.

e Kofiesimentu ba pratika sira assédio sexual:

Infrasaun ida ba assédio sexual bele kofiese husi:

- Queixoso (vitima);
- Queixoso (comunidade em geral)
- Xefe/diretor/a;
- Inspetér; ou
- KFP.
Situasuan ne’e, enkuantu queixoso ida kofiese/ toma kofiesimentu kona-ba préatika ida

assédio sexual, bele aprezenta keixa ba ema/entidade hirak tuir mai ne’e:

- Xefe/diretor: ne’ebé nia kofiese bele aprezenta faktu ba GIA instituisaun nian

no/eh aprezenta direta ba KFP;

- GIA/1J: hafoin simu keixa, elabora relatériu investigasaun no haruka ba KFP
tuir periodu legal nia laran.

Bainhira inspesaun, hafoin simu faktu sira, la relata ba KFP iha periodu legal
nia laran, ne’ebé bele implika kadusidade ba prazu instaurasaun prosesu nian,
responsabilidade dixiplinar sei monu ba responsavel inspesaun instituisaun

nian.

- Queixoso (vitima): Queixoso enkuantu vitima rasik, bele aprezenta keixa ba
inspetdr instituisaun nian, ba xefe/diretor diretu eh bele mds aprezenta
diretamente ba KFP.

- Queixoso (komunidade ein jeral): queixoso enkuantu ema ida husi
komunidade ein jeral, keixa bele mai husi ema se de’it ne’ebé mak laintegra iha
kuadru Funsaun Pdblika no, hato’o ba funsionéariu ida, xefe/diretér eh ba

inspetor instituisaun ida nian, nune’e mos bele diretamente keixa ba KFP.
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- KFP: hafoin simu keixa, sei hola providénsia nesesariu sira ba investigasaun
ne’ebé mak sei observa nafatin preskrisaun prazu atu laimplika kadusidade

tempu ba instaurasaun prosesu administrativu dixiplinar.

e Prosedimentu Dixiplinar iha KFP:
Pedidu sira ne’ebé aprezenta husi entidade no individualidade sira iha leten, sei konsidera

hanesan meiu sira ne’ebé ofisial, nune’e KFP sei:

1. Instaura prosesu dixiplinar, tuir Roteiru Instaurasaun Prosesu Administrativu
Dixiplinar; no
2. Enkamifia faktu sira ba konsiderasaun Prokuradoria Jeral Republika nian.
Keixa hotu ba assédio sexual bainhira queixoso ida, xefe/diretér eh GIA/IJ hola kofiesimentu
tenki hato’o ba KFP:

Komisariu responsavel ba dixiplina sei determina se prosesu halo:

a) Investigasaun Prelimindar: bainhira alegasaun sira ne’ebé hatudu iha keixa formal
sufisiente ona atu loke prosesu ida ba assédio sexual no, konvoka queixoso atu
komplementa eh fundamenta keixa. Determinasaun iha etapa ne’e labele liu prazu
loron 15 hahu hosi loron simu keixa formal.

b) Abertura Prosesu Administrativu Dixiplinar: bainhira alegasaun sira iha keixa
formal sufisiente ona atu instaura prosesu ida ba assédio sexual.

Hafoin deside pena, KFP sei asegura nafatin direitu ba rekursu husi kondenadu, tuir

prosedimentu legal sira iha ambitu dixiplinar nian.

e Preskrisaun ba prosedimentu dixiplindr kontra aktu sira ba assédio sexual

Bazeia ba determinasaun iha orientasaun:

- Keixa ida ba assédio sexual sei aprezenta iha prazu tinan-rua nia laran, ne’ebé konta

hahud hosi loron ne’ebé akontese assédio sexual;

- Prazu iha leten labele konta hahu akontesimentu prétika assédio, bainhira vitima labele
aprezenta keixa iha periodu ne’e laran tanba ameasa eh intimidasaun husi infrator. Iha
kazu ne’e, periodu ne’e, sei konta hahd hosi loron ne’ebé ameasa eh intimidasaun ne’e

termina.
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-Bainhira assédio sexual ne’ebé komete envolve mos aktu barak ne’ebé komete durante
periodu tempu ida, periodu tempu tinan rua sei sura haht loron ne’ebé aktu ikus ne’e
termina no keixa sei abranje aktu sira hotu ne’ebé komete, independentemente husi husi

aktu sira ne’e balu komete aleinde periodu tinan rua ne’e nia laran.

- Se aktu ba assédio sexual més konsidera infrasaun penal no prazu hodi hahd asaun
kriminal ne’ebé prevee iha lejislasaun penal ne’ebé importante, liu tinan rua, prazu ne’e

mos sei aplika ba aprezentasaun keixa ida kona-ba assédio sexual.

e Responsabilidade ba aktu sira assédio sexual nian
Infrator ba préatika aktu sira assédio sexual nian sei asume responsabilidade hirak tui mai-ne’e:

a) Sansaun Administrativa dixiplinar;

b) Sansaun penal eh sivil.
Determina indemnizasaun ida ba vitima eh ba kualkér membru ninia familia, eh kualkér akordu
amizade ruma ne’ebé hala’o husi parte sira eh husi sira-nia reprezentante sira iha forum sa de’it
la implika atu arkiva keixa ida ba assédio sexual, improsedénsia keixa ida eh redusaun ba pena

sira ne’ebé aplika ba kondenadu.

9|Pdjina



Aneksu:

- Orientasaun numeru 12/2017/KFP (versaun Tétun).

REPUBLICA DEMOCRATICA Secretariado da Comissao
DE TIMOR-LESTE da Funcdo Publica
COMISSAO DA FUNCAO PUBLICA Rua Jacinto Candido

Dili, Timor-Leste
Tel +670 (333 9090)
Fax +670 (3317201)

Orientasaun nameru 12/2017, loron 09 Agostu

Preven

saun no kombate “assédio sexual” iha Funsaun Publika

Bazeia ba artigu 6.2 husi Lei 7/2009, loron 15 fulan jullu, Komisaun Funsaun Publika, iha
Sesaun Ekstraordinaria ba dala-70, loron 9 fulan agostu, aprova orientasaun numeru
12/2017/KFP, tuir termu hirak hanesan tuir mai ne’e:

Objetivu

Objetivu husi orientasaun ida-ne’e mak atu institui prosedimentu ba prevensaun no
kombate ba assédio sexual iha ambiente servisu Funsaun Publika nian. Komisaun
Funsaun Publika hakarak bandu forma hotu-hotu “assedio sexual”nian iha servisu fatin
no hola medida sira ne’ebé loloos hodi prevene ninia akontesimentu, fornese reparasaun
ba vitima sira no proteje sira-nia direitu.

“Assedio sexual” iha servisu viola direitu umanu vitima sira-nian. Sai mos violasaun ida
ba Konstituisaun no ba lei nasional sira ne’ebé bandu diskriminasaun no garante respeitu
ba dignidade umana, igualdade entre mane no feto, direitu umanu no liberdade
fundamental sira ema hotu nian, inklui liberdade pesoal no seguransa ida-idak nian no
direitu ba kondisaun servisu ne’ebé justu no favoravel.

Dala-barak feto sira mak sai nu’udar vitima ba assédio sexual ho razaun ba diskriminasaun
sosial ne’ebé sira sofre no destituisaun ba sira-nia podér iha sosiedade. Assédio sexual
hasoru feto signifika kualkér hahalok violénsia bazeia ba jéneru ne’ebé rezulta eh bele
hamosu, dano/ estragu eh sofrimentu fiziku, sexual eh psikoléjiku ba feto sira, inklui
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ameasa husi hahalok sira ne’e, “coacdo” eh “privacdo arbitraria da liberdade”, iha vida
publika eh privada. Violénsia hasoru feto sai nu’udar violasaun ida ba direitu no liberdade
fundamental sira feto nian no prejudika eh halakén gozu ba direitu no liberdade sira ne’e.

Assédio sexual hanesan forma violénsia ida ne’ebé bazeia ba jéneru, ne’ebé konstitui
diskriminasaun hasoru feto bazeia ba artigu 1.2 hosi Convencéo sobre a Eliminacéo de
Todas as Formas de Discriminacao contra as Mulheres (CEDAW). Hanesan Estadu parte
husi CEDAW, Timor-Leste iha obrigasaun atu halakén forma diskriminasaun hotu hasoru
feto, inklui assédio sexual.

Maski vitima ba “assédio sexual” barak-liu mak feto sira, Estadu rekofiese katak mane
sira mOs bele sai vitima. Estadu rekofiese katak grupu balu mak partikularmente
vulneravel ba assédio sexual, hanesan kiak no marjinalizadu sira (sira ne’ebé laiha
kondisaun minima), feto sira ne’ebé iha inseguransa ekondmika, feto sira ne’ebé sei joven
no sira ne’ebé defisiente. Nune’e, kualkér medida hotu ne’ebé adota atu prevene no
kombate assédio sexual tenki aborda forma sira hotu, independentemente hosi feto no
mane sira ne’ebé komete no responde ba situasaun no nesesidade espesifika vitima no
grupu vulneravel sira-nian.

Maski assédio sexual akontese iha fatin hotu-hotu iha Timor-Leste, assédio sexual ne’ebé
pratika husi funsionariu publiku sira sei partikularmente reprovavel, tanba sira iha devér
espesial atu kumpri obrigasaun Estadu nian ba respeita, proteje no kumpri direitu umanu
sira. Ho motivu ne’e, Estadu tenki garante katak sei aplika medida sira ba koresaun no
implementa mekanizmu sira ne’ebé apropriadu hodi rezolve akontesimentu sira hotu ba
assédio sexual iha Funsaun Publika eh iha ajénsia sira Estadu nian.

Artigu 94 iha Lei 8/2004 estabelese hanesan regra jeral katak prosesu dixiplinar sira tenki
inisia husi KFP. Nu’udar rezultadu, orientasaun ida-ne’e rekomenda ba vitima assédio
sexual sira, funsionariu publiku sira nomds la’ds funsionariu sira, katak uza kanal ne’e
hodi hato’o dendnsia ba infrator ne’ebé servisu ba Funsaun Publika.

Aplikasaun

Haktuir ba funsaun no kompeténsia sira ne’ebé atribui ba KFP, iha artigu 5.2 no 6.2
husi Lei 7/2009, loron 15 jullu, ne’ebé partikular liu, emite orientasaun sira kona-ba
empregu no jestaun iha setor publiku no kona-ba infrasaun dixiplinar, ne’ebé vinkula
setor publiku hotu hafoin publika iha Jornal Republika, KFP aprova orientasaun ne’e
kona-ba “Prevensaun no Kombate Assédio Sexual iha Funsaun Publika” ho baze ba
premisa hirak tuir mai- ne’e:

a) Dezenvolvimentu ba administrasaun publika ida ne’ebé efisiente no efikas hodi serbi
interese lejitimu sidadaun no instituisaun Estadu sira-nian nu’udar rekizitu
konstitusional ida; nune’e mos indispensavel ba realizasuan harmonia sosial no
dezenvolvimentu nasional ne’ebé sentraliza iha ema no iha direitu umanu sira.
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b)

d)

Importante duni atu dezenvolve administrasaun publika ne’e ho efisiente no efikas
mak padraun lubuk ida, prinsipiu no valor sira ne’ebe f6 énfaze ba integridade, méritu,
exelénsia, igualdade no laiha diskriminasaun, aleinde respeita direitu umanu hotu-hotu
nian, bele promove di’ak entre funsionariu pabliku sira.

Padraun, prinsipiu no valér sira lubuk ida ne’e, tenki inklui proibisaun ba assédio
sexual ho baze ba rekofiesimentu katak assedio sexual viola dignidade umana vitima
nian, prejudika eh halakdn atu ezerse direitu umanu sira no liberdade fundamental sira
vitima nian, hamosu mds erozaun konfiansa publika nian ba integridade funsaun
publika nian, prejudika més kapasidade funsionariu pabliku nian atu presta servisu
publiku ida ne’ebé signifikativu no efikas, prejuizu ne’e la’6s de’it ba vitima sira
maibé, ba sira-nia familia no sosiedade tomak, situasaun ne’ebé difikulta ba progresu
sosial.

Assédio sexual iha servisu, partikular liu hasoru feto sira, sai nu’udar forma
diskriminasaun ida ba Convencdo sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de
Discriminacao contra as Mulheres (CEDAW) no Timor-Leste, hanesan Estadu Parte,
iha obrigasaun atu halakén forma diskriminasaun hotu hasoru feto sira, inklui assédio
sexual.

Politika ida ne’ebé klara no orientasaun dixiplinar sira ne’ebé define ho didi’ak hodi
hasoru assédio sexual iha servisu, tenki vigora hodi implementa politika no
kompromisu Estadu nian iha prevensaun hasoru diskriminasaun no iha protesaun no
promosaun ba direitu umanu sira, liuliu iha lokal servisu nian.

Bazeia ba Planu Asaun Nasional Kontra Violénsia ho baze ba jéneru ba tinan 2017-
2021, estratéjia sira Estadu nian hodi promove direitu umanu no elimina violénsia ho
baze ba jeneru, tenki muda atitude, pratika, norma no komportamentu sira ne’ebé
kontribui hodi apoia, tolera eh aseita violénsia ho baze ba jéneru, inklui assédio sexual.
Ba finalidade ne’e, tenki halo esforsu sira ne’ebé sustenta hodi kombate proibisaun
assédio sexual no hodi promove ambiente ida ne’ebé zero toleransia ba assédio sexual.

Baze legal

a)

b)
c)

d)

Estatutu Funsaun Publika — Lei nimeru 8/2004, loron 16 Jufiu, ne’ebé altera husi Lei
nameru 5/2009, loron 15 Jullu;

Lei ne’ebé kria KFP, Lei 7/2009, loron 15 jullu;

Convencdo sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminacdo contra as
Mulheres (CEDAW);

Planu Asaun Nasional Kontra Violénsia bazeia ba Jéneru ba tinan 2017-2021.

Definisaun husi assédio sexual

Assédio sexual mak kualkér hahalok ne’ebé halo lahd hakarak ho natureza seksual ne’ebé
mak:

a)

Afeta dignidade feto no mane sira nian; eh
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b) Konsidera verbal, lae verbal eh fizikamente ofensivu, hanesan halo observasaun
sejestiva, komentériu sira ho natureza seksudl, hatudu porno, husu favér seksuél; eh

c) Kria ambiente servisu ida ne’ebé hata’uk ema, laiha amizade, halo ema sente moe no
laiha estabilidade ba vitima.

Assédio sexual tenki inklui — maibé la limita ba — hahalok hirak tuir mai-ne’e;

a) Avancos sexuais, husu favér seksudl no asaun seluk verbal eh fizika ho natureza
seksudl bainhira:

i) Submisaun ba hahalok ne’e aprezenta ho forma nakloke eh la nakloke
hanesan termu eh kondisaun servisu ema ida nian; eh

i) Submisaun eh rejeisaun ba hahalok ne’e husi ema ida sei uza hanesan
baze ba desizaun servisu nian ne’ebé afeta ema ne’e, eh;

iii) Hahalok ne’e iha motivu eh efeitu atu interfere ho forma la razoével ba
dezempefiu iha servisu hosi ema ida eh kria ambiente servisu ida
ne’ebé hata’uk ema, halo ema moe eh ofensivu;

b) Kualkér komportamentu, lia-fuan eh jestu sira ne’ebé lah6 hakarak eh mensajén ho
natureza seksual, maske sein hahalok sira hanesan refere iha alinea i), ii) no iii).

Tuir orientasaun ida-ne’e, “indezejado” la signifika involuntariu. Vitima ida bele iha
konsentimentu eh konkorda ho hahalok ruma eh partisipa ho forma ativa, maski hahalok
ne’e halo lahd hakarak.

Tuir orientasaun ida-ne’e, aktu eh konduta ida sempre konsidera indezejavel bainhira
infrator aktu eh hahalok ne’e nu’udar superiér ida husi ema ne’ebé keixa,
independentemente husi autér aktu eh komportamentu nian posui eh ezerse autoridade
supervizaun direta eh real ba ema ne’ebé keixa ka servisu iha eskritériu eh ajénsia ida
deit.

Infrasaun dixiplinar ba assédio sexual nian bele konstitui mds krime ida tuir lei ne’ebé
vigora hela, hanesan, violasaun, exibicionismo sexual eh kualkér krime agresaun sexual,
explorasaun seksudl, tuir definisaun iha dekretu-lei 19/2009 (Kddigu Penal). lha ne’ebé
mak, aktu assedio sexual mos konstitui krime ida, ne’ebé nu’udar devér husi autoridade
dixiplinar nian atu submete kualkér kestaun ba Ministériu Publiku atu hola asaun judisial.

Hahalok sira ne’ebé sai ezemplu hosi aktu sira ne’ebé konstitui assédio sexual tuir efeitu
husi orientasaun ida-ne’e:

a) Halo relasaun seksual ho ema seluk;

b) Iha kualkér tipu intimidade seksual ho ema seluk;

c) Hakuak eh re’i ema seluk eh kaer halimar fuuk eh ema seluk nia isin-lolon;
d) Kose isin lolon kona ema seluk nia isin-lolon;

e) Haka’as ema seluk atu kaer nia isin-lolon;

f) Hatudu orgaun jenital ba ema ida eh ba ema grupu ida;

g) Halo jestu seksuél ho liman eh ho movimentu isin-lolon nian;

h) Husu eh ezije kualkér aktu seksuél eh favor seksual;
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i)
)
k)
)

Konvida hodi sai hamutuk ( hodi halo enkontru);

Halo lian hanesan ema re’i eh jestu ruma ne’ebé hanesan manda beiju (re’i);
Konta lia bosok eh halo rumores kona-ba vida seksual ema ida-nian;

Halo pergunta kona-ba vida seksual ema seluk nian;

m) Diskuti vida seksual ema ida nian ho ema seluk;

n)

0)
P)
q)
r)

)

Y
u)

Husu kona-ba fantazia seksual sira, preferénsia seksual eh istdria seksual ema
seluk nian;

Diskuti tema seksual sira;

Halo komentariu seksuél kona-ba ropa, anatomia eh aparénsia ema ida nian;
Provokasaun seksudl sira eh konta anedota ho teor seksuél;

Halo komentariu seksual sira insinuacdo sexual eh linguajen ho konotasaun
seksual;

Haruka karta eh mensajen eskrita ho konotasaun seksual eh ne’ebé natureza
seksual;

Hatudu material eh rekursu sira ne’ebé bele haree no seksualmente sujestivu;
Hakfu’ik eh haruka piropos (lia-fuan domin) ba ema seluk;

Lokal ne’ebé pratika hahalok sira ne’ebé konstitui assédio sexual nu’udar imaterial hosi
aplikasaun orientasaun ida-ne’e, naran katak infrator abranje iha seksaun 2 hosi
dokumentu ne’e. Infrasaun dixiplinar kona-ba assédio sexual bele komete iha kualkér
fatin, maski la’ds iha infrator nia servisu fatin. Lokl servisu ida la inklui de’it okl fiziku
ne’ebé hala’o servisu diariu durante oras ualu (8), hanesan eskritoriu. Parte ida-ne’e aplika
ba interasaun sira ne’ebé relasiona ho empregu eh relasaun profisional ne’ebé mak hatene
liuhosi servisu.

Assédio sexual mak infrasaun dixiplinar ida, tuir nimeru 1 artigu 75.2 husi Lei 8/2004,
loron 16 Jufiu no bele konstitui violasaun espesifika ida ba dispozisaun hirak iha lei refere,
hanesan:

a)

b)
c)
d)
€)
f)

Artigu 7.2, ne’ebé preskreve konduta étika ida ba funsionariu sira no ajente sira
hotu;

Artigu 40/1

Artigu 41 alinea (a), (), (), (h), (1), (n), (0), (p), (@), (s) € (V);

Artigu 42.°, alineas (a), (b), (f), (9), (j) e (k);

Artigu 43.° ponto 3;

Artigu 45, liuliu obrigasaun atu kumpri kddigu étika Funsaun Publika nian no,
partikular liu, iha paragrafu 3, 4 no 9 ne’ebé iha ida ikus-liu ne’e funsionariu
publiku ida eh ajente ida implementa no promove respeitu ba direitu umanu,
Estadu Direitu no prinsipiu demokratiku sira, sai modelu integridade pesoal,
autentisidade no onestisidade no sempre buka atu hetan reputasaun funsaun
publika nian ne’ebé diak liuhosi komportamentu ezemplér loro-loron; serbi
publiku sein kualkér intimidasaun eh diskriminasaun, inklui diskriminasaun
seksual, sein abuzu verbal eh fiziku iha relasaun servisu nian.
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Assédio sexual klasifika nu’udar leve, moderadamente grave no grave hodi impoin pena.
Kategoria ida ne’e labele interpreta ba proibisaun natureza assédio seksuél eh prejuizu
ne’ebé kauza ba vitima sira nian.

Infrasaun dixiplinar kmaan ba assédio sexual — hahalok sira ba assédio sexual ho
natureza verbal de’it no konsidera hanesan infrasaun dixiplinar kmaan. Maibé, se assédio
seksual vebal komete durante periodu tempu ida ne’ebé signifikativu eh rezulta prejuizu
ruma ba substansia eh problema psikoldjika, sosial, ekonémika eh seluk ba vitima, bele
konsidera infrasaun dixiplinar moderadamente grave.

Infrasaun dixiplinar ba assédio sexual moderadamente grave — kualkér forma assédio
sexual, fiziku, verbal eh la verbal, ne’ebé konstitui infrasaun dixiplinar moderadamente
grave se hahalok ne’e karateriza hanesan repetisaun durante periodu tempu ne’ebé
signifikativu eh rezulta prejuizu ruma ba substansia eh problema emosional, psikolojiku,
sosial, ekondémiku eh seluk ba vitima no importante katak hahalok ne’e la konstitui
infrasaun dixiplinar grave ba assédio sexual konforme define iha kraik ne’e.

Infrasaun dixiplindr grave ba assédio sexual — se hahalok sira ba assédio sexuél
envolve uzu kualkér tipu ameasa, inklui ameasa ekonémika, dirije ba vitima, kontra ema
ne’ebé iha signifikadu espesial ba nia eh kontra kualkér membru familia ruma, eh uza
intimidasaun, forsa fizika eh violénsia, hahalok ne’ebé bele konstitui kualkér krime
agresaun seksual, abuzu seksual eh eksplorasaun seksual. Hahalok sira ne’ebé abranje iha
letra @), 1) no ii) kona-ba definisaun assédio sexual sei konsidera infrasaun dixiplinar
grave ba assédio sexual, independentemente husi vitima se submete ba hahalok infratér
eh f6 favor seksual ne’ebé ejize eh husu.

Autoridade dixiplinar bele konsidera aktu assédio sexual ida hanesan infrasaun dixiplinar
moderadamente grave, invés kmaan eh grave, invés moderadamente grave, bainhira
sirkunstansia husi pratika hatudu repetisaun durante periodu tempu ne’ebé signifikativu,
eh perversidade (kesengsaraaan), eh dano (estragu) ne’ebé grave, kauza ba ida ne’ebé
keixa, eh bainhira tratamentu hanesan infrasaun ne’ebé kmaan liu prejudika interese
publiku eh moral funsaun pablika nian.

Sé mak bele komete assédio sexual no hasoru sé

Ba propdzitu husi orientasaun ne’e, assédio sexual bele komete hosi kualkér funsionariu
publiku, ajente administrasaun publika eh sira ne’ebé ekiparadu, hasoru kualkér ema,
independentemente husi ida ikus ne’e iha tranzasaun ofisial ruma ho infrator assédio
sexual eh ajénsia ne’ebé sira pertense, no independentemente husi lokal ne’ebé pratika
aktu. Parte ne’e aplika ba empregadu sira ne’ebé iha operasaun eh ne’ebé hala’o tarefa
sira relasionada ho nia servisu.

Sé mak bele aprezenta keixa ida kona-ba assédio sexual?
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Ema sé de’it mak iha motivu sira atu hato’o keixa ba assédio sexual bele informa ba
autoridade dixiplinar atu deside kona-ba prosesu dixiplinar hasoru infratdr ida ba aktu eh
konduta ne’ebé denunsia liuhosi aprezentasaun keixa ida ne’ebé mak jura loloos no detallu
aktu sira kona-ba assédio sexual ne’ebé komete. Ema ne’ebé aprezenta dendnsia hanaran
“queixoso”, enkuantu ema ne’ebé hetan akuzasaun ba keixa ne’e hanaran “inquirido”.
Queixoso la’6s deit ema ne’ebé vitima ba assédio sexual, ema seluk ida mos bele hato’o
keixa naran katak nia sai sasin ba objetu husi keixa assédio sexual ne’e.

Ema ida tenki konsidera nu’udar vitima ba assédio sexual se nia sai nu’udar alvu diretu
ba aktu eh konduta ne’ebé konstitui assédio sexual eh asiste aktu ida eh konduta ida ne’ebé
konstitui assédio sexual, ofende mos nia, humilhagéo, constrangimento eh dano.

Preskrisaun

Keixa ida kona-ba assésio sexual tuir orientasaun ne’e tenki aprezenta iha prazu tinan-rua
nia laran konta hahu loron ne’ebé akontese. Maibé, bainhira vitima ida la aprezenta keixa
ida iha prazu refere tanba ameasa eh intimidasaun husi infrator, periodu ne’e sei konta
hah( hosi ameasa eh intimidasaun ne’e hotu. Bainhira assédio abranje aktu sira ne’ebé
komete durante periodu tempu ida, periodu tinan rua ne’e konta hahu loron ida ne’ebé
komete aktu ikus-liu, no keixa tenki envolve aktu hotu ne’e, independentemente husi aktu
balu ne’ebé komete aleide tinan rua.

Se aktu assédio sexual mos konsidera hanesan infrasaun pendl ida no prazu hodi hahu
asaun kriminal ida ne’ebé prevee iha lejislasaun penal ne’ebé liu husi tinan rua, prazu ne’e
mos aplika ba aprezentasaun keixa ida ba assédio sexual.

Prosedimentu dixiplinar

Keixa hotu ba assédio sexual tenki hato’o ba KFP. Hafoin simu keixa formal ida kona-ba
assédio sexual, Komisariu KFP responsavel ba dixiplina sei determina ho forma
preliminar se keixa ne’e iha substansia. Bainhira alegasaun ne’ebé indika iha keixa formal
la sufisiente hodi instaura prosesu, KFP bele konvoka ida ne’ebé keixa atu kompleta eh
fundamenta keixa. Determinasaun ne’e labele liu loron 15 konta hahi hosi loron simu
keixa.

Komisariu KFP responsavel ba dixiplina bele deside suspensaun preventiva inquirido iha
periodu ida ne’ebé konsidera nesesériu se nune’e bele garante integridade no efikasia
investigasaun eh hodi proteje ida ne’ebé keixa ne’e. Desizaun eskrita hotu ba kazu assédio
sexual tenki esplika ho sufisiente baze ba faktu no legalidade desizaun nian.

Parte ida ne’ebé sente prejudikadu ho desizaun Komisariu responsavel ba dixiplina nian,
bele hato’o rekursu ba KFP iha prazu loron 15 nia laran, konta hahu hosi loron simu
desizaun aplikasaun pena.

Informasaun ne’ebé hetan durante kualkér investigasaun forméal keixa ida nian tenki
segredu. Prosedimentu hotu tenki envolve de’it parte sira, advogadu sira, se iha, no sasin
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sira. Maski desizaun kona-ba infrasaun dixiplinar pablika, relatériu ne’ebé hodi hola
desizaun, sei disponivel de’it ba parte sira no advogadu.

Disposizaun sira iha artigu 4.2 lei 8/2004, loron 16 jufiu, kona-ba entidade no ator sira
ne’ebé la abranje iha EFP la afeta &mbitu aplikasaun pena dixiplinar tuir orientasaun ne’e
iha kazu assédio sexial.

Responsabilidade administrativa ba aktu sira assédio seksual

Ema sé de’it ne’ebé abraje hosi orientasaun ne’e, ne’ebé komete assédio sexual sei sujeita
ba sansaun dixiplinar sira tuir artigu 73/1, lei 8/2004, no la prejudika kualkér asaun penal
eh sivil ne’ebé bele instaura kontra nia tuir lei ne’ebé vigora.

Pena suspensaun no inatividade konsiste iha separasaun kompleta funsionariu publiku eh
ajente ida hosi servisu durante periodu pena nian. Demisaun hosi servisu signifika
separasaun permanente infratér nian hosi empregu publiku.

Efeitu hosi pena sira iha leten define iha artigu 81 hosi lei 8/2004, loron 16 juiiu 2004.

Selu indemnizasaun ida ba vitima eh ba kualkér membru familia vitima nian, eh kualkér
akordu amigavel ne’ebeé halo husi parte sira eh reprezentante sira iha kualkér férum la sai
motivu atu arkiva keixa ida ba assédio sexual, eh hodi konsidera la prosesa keixa ne’e eh
redus pena ne’ebe atu impoin ba infratér assédio sexual.

Dever no responsabilidade diretor no xefe departamentu sira

Nu’udar devér Diretor no xefe hotu nian ne’ebé iha kofiesimentu ba préatika aktu assédio
sexual atu denunsia ba Inspetdr-Jerdl instituisaun nian eh direta ba KFP kona-ba asaun
ne’ebé apropriada. KFP tenki hola medida eh trata informasaun ne’ebé reporta, karik loos,
hanesan keixa formal ida no instaura prosesu investigasaun formal eh konvida vitima atu
aprezenta keixa ba assédio sexual.

Kualkeér superior eh xefe departamentu ne’ebé tolera aktu assédio sexual eh ho neglijénsia
la denunsia ba entidade ne’ebé apropriadu, konforme prevee iha paragrafu anterior,
hanesan komete infrasaun dixiplinar ida, tuir artigu 15.2 hosi Lei 8/2004, loron 16 jufiu,
no sei sujeita ba prosesu dixiplinar.

Medida na protesaun

Queixoso eh vitima ida hosi aktu assedio sexual iha direitu atu hetan protesaun hosi aktu
assedio, intimidasaun eh kualkér forma retaliasaun (vingansa), hanesan rezultadu hosi
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aprezentasaun keixa ida ba assédio sexual. Superiér eh xefe departamentu ne’ebé vitima
servisu mak iha devér atu garante katak kualkér aktu assédio sexual, intimidasaun eh
retaliasaun tenki prevene no rezolve.

Bainhira vitima eh ema ne’ebé aprezenta keixa no inquirido pertense iha ajénsia eh
ministériu ida, KFP sei asegura katak laiha aktu ida ba retaliasaun (6dio) bele komete fali
hasoru vitima eh queixoso. Se presiza, KFP sei transfere inquirido ba unidade eh
departamentu seluk iha ministériu eh ajensia ida nia laran. Nune’e mds bele transfere
vitima no queixoso ba departamentu no unidade seluk iha instituisaun laran, tuir interese
servisu nian no rona mas interese funsionariu nian.

Bainhira vitima latama servisu tanba hahalok sira assédio sexual nian, auzénsia sira ne’e
tenki konsidera hanesan justifikada, tuir artigu 62/1 al. ) no j) Lei 8/2004. Justifikasaun
ba falta ne’e bele halo pur eskritu antes auzénsia no hafoin reporta ona akontesimentu
kazu assédio sexual ida no falta ne’e akontese tanba kauza hosi assédio sexual. Prazu atu
aprezenta justifikasaun ne’e halo iha loron lima nia-laran, konta hafoin reporta ona husi
vitima.

Vitima sira ba assédio sexual iha direitu atu simu servisu psicossocias, ne’ebé tenki inklui,
maibé lalimita ba, servisu akompafiamentu sira, se disponivel, eh iha ema ruma hodi
akompania sira. KFP sei instrui ministériu no ajénsia sira atu divulga entre funsionariu sira
lista profisional no ajénsia, tantu governamental eh la governamental sira ne’ebé bele
presta servisu ba ajuda psicossociais ba vitima sira. KFP mos sei informa kedan ba ema
ne’ebé hato’o keixa kona-ba disponibilidade servisu sira ne’e hafoin simu keixa.

Medida preventiva sira

Ministériu no ajénsia sira ne’ebé abranje husi orientasaun ne’e tenki hola medida hotu
ne’ebé loloos hodi prevene pratika assédio sexual husi ema sira ne’ebé abranje iha
orientasaun ne’e.

Atu asegura katak, ema hotu ne’ebé abranje iha orientasaun ne’e komprende devér hodi
la halo aktu sira ba assédio sexual no atu impede pratika aktu sira ne’e, ministériu no
ajénsia sira ne’ebé funsionariu sira abranje iha orientasaun ne’e tenki:

Lori orientasaun ida ne’ebé obrigatoriu kona-ba infrasaun dixiplinar assédio sexual no
orientasaun ne’e hanesan parte ida hodi simu funsionariu foun sira;

Inklui matéria ne’e iha diseminasaun lei no regulamentu sira ne’ebé realiza iha lifia
ministerial sira no iha enkontru Grupu Jestér Profisional Rekursu Umanu sira;

Dezenvolve matéria multimédia destina ba eduka ema iha lokal servisu kona-ba assédio
sexual, direitu sira hotu kontra assédio sexual no medida sira ba reparasaun vitima sira.
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Diresaun no departamentu rekursu umanu ministériu ka ajénsia ida-idak nian tenki sai
responsavel prinsipal ba asegura katak medida preventiva sira ne’e implementa husi
ministériu eh ajénsia sira.

Formasaun investigador sira

KFP s6 delega investigasaun formal ba keixa ida kona-ba assedio sexual ba funsionariu
ida ne’ebé iha integridade, independénsia, imparsialidade, kompeténsia no probidade la
kestiona no preferénsia ba sira ne’ebé iha ona formasaun intensiva ba tratamentu
adekuadu kazu sira assédio sexual nian.
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